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ALCOA ALUMÍNIO S.A.
CNPJ: 23.637.697/0001-01

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 6.a 415.496 57.657 554.340 208.966

Caixa restrito 6.b 14.457 2.644 22.178 4.898

Contas a receber 7 283.084 400.340 316.828 426.875

Estoques 8 747.721 950.269 1.257.457 1.597.099

Transações com partes relacionadas 20 73.531 92.811 479.801 303.844

Créditos fiscais a compensar 9 288.477 314.735 440.367 428.071

Dividendos a receber 12.659 9.450 11.388 2.531

Instrumentos financeiros derivativos 23 45.964 101.492 45.964 101.492

Outros ativos 10 19.922 23.096 79.689 115.504

Circulante 1.901.311 1.952.494 3.208.012 3.189.280
Caixa restrito 6.b – – 4.808 4.376

Depósitos judiciais 21 8.787 8.762 11.996 10.523

Créditos fiscais a compensar 9 573.823 579.634 1.479.552 1.439.816

Imposto de renda e contribuição

 social diferidos 26 1.619.850 1.143.876 2.305.801 1.557.750

Instrumentos financeiros derivativos 23 13.101 9.024 13.101 9.024

Outros ativos 10 583 582 256.109 182.816

Realizável a longo prazo 2.216.144 1.741.878 4.071.367 3.204.305
Investimentos em controladas 11.a 4.733.840 4.290.948 – –

Investimentos em coligadas 11.b 257.294 341.279 257.294 341.279

Imobilizado 14 1.578.851 1.167.435 7.611.773 6.885.481

Intangível 15 8.925 11.140 195.534 207.840

Ativos de direito de uso 16 9.477 7.834 18.655 21.272

Não circulante 8.804.531 7.560.514 12.154.623 10.660.177
Total do Ativo 10.705.842 9.513.008 15.362.635 13.849.457

Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023

2022  
(reapresentado  

NE 1.4)
Passivo
Fornecedores 17 489.463 628.328 1.018.072 1.274.708
Obrigações tributárias e trabalhistas 18 84.815 71.870 146.411 128.938
Transações com partes relacionadas 20 1.348.007 119.045 2.145.687 294.013
Provisão para contingências 21 26.960 90.693 53.878 118.269
Provisão para restauração
 e reabilitação ambiental 24 160.766 129.559 244.554 240.210
Dividendos a pagar 31 51 31 51
Passivos de arrendamento 19 2.959 2.754 6.888 10.265
Outros passivos 22 39.216 33.235 91.551 66.362
Circulante 2.152.217 1.075.535 3.707.072 2.132.816
Obrigações tributárias e trabalhistas 18 941 271 2.057 1.929
Passivos de arrendamento 19 7.308 4.864 14.409 11.614
Instrumentos financeiros derivativos 23 – 65 – 65
Transações com partes relacionadas 20 2.316.790 1.146.787 2.316.790 1.146.787
Provisão para restauração
 e reabilitação ambiental 24 422.892 426.377 761.332 578.911
Provisão para contingências 21 91.766 – 118.718 –
Outros passivos 22 299.681 298.333 433.961 445.136
Não circulante 3.139.378 1.876.697 3.647.267 2.184.442
Total do passivo 5.291.595 2.952.232 7.354.339 4.317.258
Patrimônio líquido
Capital social 25.a 5.478.070 5.478.070 5.478.070 5.478.070
Ajuste de avaliação patrimonial 26.421 57.719 26.421 57.719
Reservas de capital 22.457 28.695 22.457 28.695
Reserva de lucros 25.f – 996.292 – 996.292
Prejuízos acumulados (112.701) – (112.701) –

5.414.247 6.560.776 5.414.247 6.560.776
Participação dos não controladores – – 2.594.049 2.971.423

25 5.414.247 6.560.776 8.008.296 9.532.199
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 10.705.842 9.513.008 15.362.635 13.849.457

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita 27 4.103.735 3.398.173 7.052.588 3.882.104
Custo das vendas 28 (5.057.141) (4.289.793) (8.419.002) (4.878.324)
Prejuízo Bruto (953.406) (891.620) (1.366.414) (996.220)
Despesas administrativas 28 (191.202) (154.698) (409.440) (201.351)
Despesas com vendas 28 (7.665) (12.651) (11.907) (13.447)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 29 (2.519) 53.370 (14.506) 49.091
Participação nos (prejuízos) lucros de controladas 11.a (231.139) 152.822 – 8.085
Resultado Operacional (1.385.931) (852.777) (1.802.267) (1.153.842)
Receitas financeiras 30 65.167 96.643 158.085 144.096
Despesas financeiras 30 (426.057) (140.645) (572.315) (218.674)
Variações cambiais, líquidas 30 155.792 13.538 135.518 2.739
Despesas financeiras, líquidas (205.098) (30.464) (278.712) (71.839)
Participação em sociedades coligadas 11.b 20.624 6.859 20.624 173.718
Prejuízo antes do imposto de renda e 
 contribuição social (1.570.405) (876.382) (2.060.355) (1.051.963)
Imposto de renda e contribuição social 26 461.412 358.829 730.972 404.924
Prejuízo do exercício (1.108.993) (517.553) (1.329.383) (647.039)
Atribuível a:
 Acionistas da Companhia (1.108.993) (517.553)
 Participação dos não controladores (220.390) (129.486)

(1.329.383) (647.039)
Ações do capital social no final
 do exercício - milhares 25 19.363.747 19.363.747
Prejuízo por ação durante o exercício
Prejuízo por ação da Companhia - R$ (57,27) (26,73)

As notas explicativas da administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo do exercício (1.108.993) (517.553) (1.329.383) (647.039)
Itens a serem posteriormente reclassificados
 para o resultado
Hedge de Fluxo de Caixa (33.916) 102.561 (33.916) 102.561
Plano de pensão 2.618 (3.510) 2.076 (3.524)
Total do resultado abrangente do exercício (1.140.291) (418.502) (1.361.223) (548.002)
Atribuível a:
 Acionistas da Companhia (1.140.605) (418.509)
 Participação de não controladores (220.618) (129.493)

(1.361.223) (548.002)
As notas explicativas da administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Ajuste de Avaliação  

Patrimonial Reservas de capital Reserva de lucros

Nota
Capital  
Social

Hedge  
de Fluxo  
de Caixa

Plano de 
Pensão

Prêmio  
de opções  

de ações

Outras  
reservas  

de capital

Incen- 
tivos  

fiscais Legal

Para  
Investi- 
mentos

Lucros  
(prejuízos)  

Acumulados Total

Participação  
dos não  

controladores

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2021 5.478.070 (29.661) (11.671) 30.530 10.594 215.258 280.306 763.967 – 6.737.393 50 6.737.443
Participação dos não controladores
 proveniente de combinação de negócios 25 – – – – – – – – – – 3.100.859 3.100.859
Prejuízo do exercício – – – – – – – – (517.553) (517.553) (129.486) (647.039)
Prêmio de opção de ações 31 – – – (12.429) – – – – – (12.429) – (12.429)
Hedge de fluxo de caixa 23 – 102.561 – – – – – – – 102.561 – 102.561
Obrigações com benefício de aposentadoria 31 – – (3.510) – – – – – – (3.510) – (3.510)
Reversão dividendos mínimos obrigatórios 25.b – – – – – – – 254.314 – 254.314 – 254.314
Constituição reserva de incentivos fiscais 25.d – – – – – 167 – – (167) – – –
Absorção reserva para investimentos – – – – – – – (517.720) 517.720 – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 25.a 5.478.070 72.900 (15.181) 18.101 10.594 215.425 280.306 500.561 – 6.560.776 2.971.423 9.532.199
Participação dos não controladores
 proveniente de combinação de negócios 25 – – – – – – – – – – (156.984) (156.984)
Prejuízo do exercício – – – – – – – – (1.108.993) (1.108.993) (220.390) (1.329.383)
Prêmio de opção de ações 31 – – – (6.238) – – – – – (6.238) – (6.238)
Hedge de fluxo de caixa 23 – (33.916) – – – – – – – (33.916) – (33.916)
Obrigações com benefício de aposentadoria 31 – – 2.618 – – – – – – 2.618 – 2.618
Absorção de reservas de lucros 25 – – – – – (215.425) (280.306) (500.561) 996.292 – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 25.a 5.478.070 38.984 (12.563) 11.863 10.594 – – – (112.701) 5.414.247 2.594.049 8.008.296

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Informações gerais
1.1. Contexto
As atividades da Alcoa Alumínio S.A. (“Companhia” ou “Alcoa”) e suas controladas (conjuntamente o 
“Grupo”), concentram-se na produção e comercialização de alumina, alumínio, pó de alumínio, energia 
e produtos químicos, direcionados tanto ao mercado interno quanto ao mercado externo.
A controlada AWA Brasil atua na exploração econômica das atividades minerárias, como pesquisa, la-
vra, beneficiamento e comércio de minério de alumínio e outros minerais e a controlada Estreito Energia 
atua na comercialização de energia elétrica.
A Companhia é uma sociedade por ações com sede no município de Poços de Caldas, estado de Minas 
Gerais. A Alcoa Nederland Holding BV, com sede na Holanda, detém 99,96% do seu capital social.  
A referida entidade holandesa é uma subsidiária integral da Alcoa Corporation, controladora indireta da 
entidade Alcoa, cuja sede está localizada nos Estados Unidos da América. A Companhia, em conjunto 
com as demais sociedades ligadas, compartilha as estruturas e os custos corporativos, gerenciais e 
operacionais.
Com relação às operações da Refinaria de alumina de Poços de Caldas, o Governo do Estado de Minas 
Gerais promulgou a lei Ordinária Estadual 23.291 de 25 de fevereiro de 2019, a qual determina a erradi-
cação das barragens construídas pelo método de alteamento a montante e dá outras providências.
Neste contexto, a Administração da Companhia aprovou, em 2020, a realização dos investimentos ne-
cessários à adoção da tecnologia de disposição de resíduos secos (Filtro Prensa). O projeto foi concluí-
do no segundo semestre de 2022 e encontra-se em operação. Tal iniciativa, visou descontinuar a neces-
sidade de barragens para resíduos úmidos, e dessa forma aumentar ainda mais os níveis de segurança, 
principalmente ambiental, nas operações da Companhia no Brasil.
Em setembro de 2021, a Alcoa Corporation anunciou a sua decisão de intenção do religamento da re-
dução de alumínio (Smelter) da sua unidade de São Luís no Maranhão. Em 31 de dezembro de 2022, o 
referido projeto de religamento já se encontrava em andamento, com o início das atividades de produ-
ção, faturamento e vendas no segundo trimestre de 2022.
Devido a esta decisão, durante o ano de 2021 a Companhia e a sua controladora Alcoa Corporation 
assinaram contratos de compra de energia para os períodos de 2024 a 2038, junto às geradoras e co-
mercializadoras de energia no país, de modo a garantir o fornecimento para esta operação.
Durante 2023, a Companhia deu continuidade ao ritmo controlado para o religamento da redução de 
alumínio e melhorou a estabilidade operacional das cubas que já haviam sido religadas. Em 31 de de-
zembro de 2023, a unidade estava operando a aproximadamente 69% de sua capacidade anual total.
Em relação a refinaria da Alumar houveram diversos desafios que impactaram os níveis de produção, 
manutenção e custos de produção. No início de julho de 2023, foi concluído o reparo do sistema de 
transporte navio-terra que falhou em 25 de março de 2023 e outras manutenções não planejadas de 
equipamentos na refinaria da Alumar. Como resultado do evento no sistema de transporte, a descarga 
de bauxita no porto da Alumar foi temporariamente interrompida e a refinaria reduziu a produção e 
operou com o estoque existente até que os reparos iniciais fossem concluídos em 8 de abril de 2023. Os 
fluxos de bauxita para a refinaria foram totalmente restaurados no final de abril de 2023. Durante o 
quarto trimestre de 2023, a refinaria da também enfrentou instabilidade periódica no fornecimento de 
energia, desde o corte de energia em todo o país ocorrido em 15 de agosto de 2023, o que causou 
menor produção e outros custos incrementais para estabilizar as operações.
Durante o ano de 2023, a Companhia experimentou mudanças societárias, conforme descrito, e desa-
fios operacionais na unidade da Alumar em São Luís que impactaram os níveis de produção, manuten-
ção e custos de produção. Como resultado dos eventos ocorridos, a Companhia obteve empréstimos de 
mútuo com o Grupo, resultando em capital circulante líquido negativo no período. A Administração acre-
dita que este cenário está relacionado a eventos extraordinários e será revertido nos próximos anos, com 
a retomada do resultado positivo.
1.2. Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2022 e 2023
(a) Aquisição e incorporação societária da Grupiara Participações S.A. (“Grupiara”)
Durante o exercício de 2022, o Grupo adquiriu 100% do capital social da “Grupiara”, Empresa do grupo 
Alcoa, que detinha 5,318% de participação na Alcoa World Alumina Brasil Ltda. (“AWA Brasil”). Os efei-
tos da combinação de negócios sob controle comum estão descritos na Nota 12(a).
Consequentemente, no exercício social de 2022, a Companhia passou a ter investimento direto de 
45,70% na AWA Brasil e indireto de 5,318%, sendo o novo total de participação 51,02%. Dessa maneira, 
a partir de 2022, a Alcoa Alumínio S.A. passou a controlar e consolidar a AWA Brasil em suas demons-
trações financeiras. Ressaltamos que uma vez que a aquisição do controle da AWA Brasil foi realizada 
em novembro de 2022, para fins de consolidação destas demonstrações financeiras, apresentamos no 
consolidado o resultado somente dos meses de novembro e dezembro de 2022. A posição atual do ca-
pital social da empresa pode ser verificada na nota explicativa 25.
Em 2023, a Alcoa Alumínio S.A. incorporou totalmente os saldos da Grupiara em seu balanço.
(b) Aquisição de capital social da Alcoa World Alumina Brasil Ltda. (“AWA Brasil”)
Em 2023, a Alcoa Alumínio S.A. adquiriu 100% da participação da Alcoa USA Holding Company, uma 
subsidiária da Alcoa Corporation, na AWA Brasil. O impacto nos saldos contábeis da controladora e no 
consolidado pode ser verificado na nota explicativa 12(c). A aquisição foi realizada em valor de livros, 
não sendo necessário elaborar um Laudo de Alocação do Preço de Compra.
(c) Conflitos militares entre Rússia e Ucrânia e no Oriente Médio
Em fevereiro de 2022, a Rússia lançou uma invasão militar em larga escala e agora está envolvida em 
um amplo conflito militar com a Ucrânia. Em resposta, governos e autoridades em todo o mundo, incluin-
do os Estados Unidos, Reino Unido e União Europeia, anunciaram diversas sanções e restrições a ex-
portação a certas empresas, instituições financeiras, indivíduos e setores econômicos da Rússia e Bie-
lorrússia. A Rússia, por sua vez, anunciou contramedidas com vistas a punir empresas estrangeiras pela 
interrupção de suas atividades.
Em resposta às agressões, o Grupo Alcoa (em um nível global de sua controladora) deixou de comprar 
matérias primas ou vender produtos para empresas russas. A Administração da Companhia tem moni-
torado continuamente os desenvolvimentos para avaliar quaisquer possíveis impactos futuros que pos-
sam surgir como resultado da crise em andamento. Não foram identificados também em 31 de dezembro 
de 2023 impactos relacionados ao conflito no Oriente Médio.
(d) Impactos contábeis relacionados às mudanças climáticas
Globalmente a Alcoa possui como meta reduzir a intensidade de emissões de gases de efeito estufa 
(GEE), considerando escopo 1 e 2, em 30% até 2025 e 50% até 2030 a partir de uma linha de base de 
2015 (operações de refinaria e redução). Ambição global é atingir emissões líquidas zero de GEE até 
2050. (não auditado).
A produção de alumínio (Smelter) na localidade da Alumar, em São Luís (MA) foi religada no exercício de 
2022 com energia 100% renovável, mediante contrato de energia limpa firmado com empresas do merca-
do. O grupo também possui a opção de alocar energia da Estreito Energia para esta operação, uma vez 
que também se trata de geração de energia renovável. A operação em Poços de Caldas (unidade de ne-
gócios da controladora Alcoa Alumínio S.A.) mantém-se como uma das líderes de reciclagem de sucata de 
alumínio. A Alcoa concluiu com sucesso a instalação da tecnologia de prensagem de resíduos de bauxita 
em nossa refinaria de Poços de Caldas/MG, onde além da inovação no processo, a instalação da planta 
de filtração reduzirá a emissão de carbono, devido ao melhor aproveitamento da área de descarte, menor 
acúmulo de água e, consequentemente, menor consumo de energia no processo.
Em 2020, a Política Global de Biodiversidade foi atualizada e todas as operações no país passaram a 
adotar Planos de Ação para gestão de nossos impactos sobre a Biodiversidade.
Em 2021, foi lançado um novo sistema de gestão social (SP360) que colocou em vigor políticas e pa-
drões da Alcoa em todas as operações para apoiar o envolvimento efetivo com as comunidades, geren-
ciar nossos riscos sociais e manter a Licença Social para operar. As parcerias com o Instituto Alcoa e a 
Alcoa Foundation impulsionam a criação de valor compartilhado com as comunidades onde o Grupo 
atua. Em 2023 foram investidos mais de R$ 25 milhões (não auditado) em projetos socioambientais.
As mudanças climáticas tiveram como impacto o aumento do volume de chuvas nos últimos anos, que 
resultou em um aumento da oferta de energia elétrica gerada no país acima do aumento da demanda da 
indústria e da população em geral. 
O impacto contábil dessas mudanças se deu no aumento relevante do preço da energia elétrica, queda 
na receita da controlada Estreito Energia S.A. e consequente aumento no custo de produção da Compa-
nhia quando comparado aos anos anteriores. Apesar dos prejuízos apurados nos exercícios de 2023 e 
2022, a administração entende que esses são decorrentes de eventos extraordinários que devem ser 
revertidos nos próximos anos.
A Companhia elaborou um análise de recuperabilidade do seu ativo imobilizado da controlada através 
do fluxo de caixa futuro, apresentando resultados favoráveis, visto que há uma expectativa de recupera-
ção do setor.
Dessa forma, não há provisão de impairment a ser constituída na controlada no exercício de 2023.

Durante o exercício de 2023, a Companhia foi impactada por desafios operacionais na unidade da refi-
naria da Alumar em São Luís, conforme detalhado no relatório da administração, além do impacto dos 
confiltos militares (mencionados no item c) e seus impactos na cadeia de insumos da alumínio. A Admi-
nistração acredita que este cenário está relacionado a eventos extraordinários não diretamente relacio-
nados às mudanças climáticas e que serão revertidos nos próximos anos, com a retomada do resultado 
positivo. A administração continua avaliando os possíveis impactos contábeis diretamente relacionados 
às mudanças climáticas.
(e) Reforma Tributária sobre o consumo
Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que estabelece a 
Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, 
ainda estão pendentes de regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser encami-
nhadas para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está basea-
do num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Ser-
viços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços (IBS)), que substituirá os tributos PIS, 
COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que inci-
dirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde 
e ao meio ambiente, nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2024 até 2032, em que os 
dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos 
acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos 
quando da finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemen-
te, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023.
1.3. Aprovação das demonstrações financeiras
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela administração em 28 de março de 2024.
1.4. Reapresentação das cifras comparativas
A Alcoa World Alumina Brasil Ltda. possui um contrato de empréstimo entre partes relacionadas (pre-ex-
port loan) com a Alcoa World Alumina LLC. O acordo prevê a obtenção de empréstimos destinados ao 
pré-pagamento de exportação. Posterior a data de emissão das Demonstrações Financeiras de 2022, foi 
identificado no contrato uma cláusula não usual, a qual prevê o pagamento do valor principal de cada 
parcela em um prazo de 6 meses. Dessa forma, R$ 187.305 do saldo de transações com partes relacio-
nadas foram classificados no longo prazo, quando deveriam ter sido classificados no curto prazo.
Abaixo, demonstramos o efeito da correção no Balanço patrimonial consolidado:
Passivo Nota Original Reclassificação Reapresentado
Passivo Circulante
 Transações com partes relacionadas 20 106.708 187.305 294.013
Passivo Não Circulante
 Transações com partes relacionadas 20 1.334.092 (187.305) 1.146.787
2. Resumo das políticas contábeis materiais
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão defi-
nidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresen-
tados, salvo disposição em contrário.
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histó-
rico como base de valor e ativos financeiros disponíveis para venda e passivos financeiros mensurados 
ao valor justo (fair value).
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o 
exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação dessas 
políticas. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas na Nota 3.
(a) Base de preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em consonância com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nos pronunciamentos técnicos e nas orientações e in-
terpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo
Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela adminis-
tração na sua gestão.
(b) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023:
• Alteração CPC 26 (R1) “Divulgação de políticas contábeis”: alteração do termo “políticas contábeis 
significativas” para “políticas contábeis materiais”. A alteração também define o que é “informação de 
política contábil material”, explica como identificá-las e esclarece que informações imateriais de política 
contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações 
contábeis relevantes.
• Alteração CPC 23 “Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro”: a altera-
ção esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças 
nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospecti-
vamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são ge-
ralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como 
ao período atual.
• Alteração CPC 32 “Tributos sobre o Lucro”: a alteração requer que as entidades reconheçam o 
imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de 
diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrenda-
mentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e 
restauração, como exemplo, e exige o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais.
• Implementação global das regras do modelo “Pilar Dois” da OCDE: Em dezembro de 2021,  
a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) divulgou as regras do modelo 
Pilar Dois objetivando uma reforma da tributação corporativa internacional de forma a garantir que gru-
pos econômicos multinacionais dentro do escopo dessas regras paguem imposto sobre o lucro mínimo 
efetivo à taxa de 15%. A alíquota efetiva de impostos sobre o lucro de cada país, calculada nesse mode-
lo, foi denominada “GloBE effective tax rate” ou alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser apro-
vadas pela legislação local de cada país, sendo que alguns já promulgaram novas leis ou estão em 
processo de discussão e aprovação. A aplicação das regras e a determinação do impacto serão prova-
velmente muito complexos, o que coloca uma série de desafios práticos.
Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações de escopo ao IAS 12, “Tributos sobre o Lucro” para permitir 
a isenção temporária na contabilização de impostos diferidos decorrentes de legislação promulgada ou 
substancialmente promulgada da implementação do Pilar Dois da OCDE, isenção essa que foi adotada 
pelo Grupo. As alterações ao IAS 12 são aplicáveis imediatamente e retrospectivamente de acordo com 
a IAS 8 “Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro”, incluindo a exigência de 
divulgar se a exceção foi aplicada e se os tributos sobre o lucro da entidade foram afetados em decor-
rência da implementação das regras do Pilar Dois.
Até a presente data, o Brasil ainda não endossou as regras do modelo Pilar Dois em sua legislação local. 
A Companhia espera não ser materialmente afetada por essas regras uma vez que, conforme demons-
trado na Nota 23 (d), sua alíquota efetiva é superior a 15%.
As alterações mencionadas acima não tiveram impactos materiais para o Grupo. Ademais, outras altera-
ções publicadas para o exercício de 2023 não são relevantes para a Companhia. Isto posto, não é espe-
rado que a adoção dessas normas tenha impacto relevante sobre as demonstrações financeiras em 
períodos futuros, porém, a administração continuará a monitorar se, havendo alguma mudança, tais 
normas demandarão algum ajuste contábil.
2.1. Demonstrações financeiras individuais
Nas demonstrações financeiras individuais as controladas são contabilizadas pelo método de equivalên-
cia patrimonial e foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações 
financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo re-
sultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora.
2.2. Demonstrações financeiras consolidadas
As seguintes práticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas.
(a) Controladas
Controladas são todas as entidades nas quais o Grupo tem o poder de determinar as políticas financei-
ras e operacionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais do que a metade dos direitos 
a voto (capital votante). A existência e o efeito de possíveis direitos a voto atualmente exercíveis ou 
conversíveis são considerados quando se avalia se o Grupo controla outra entidade. As controladas são 
totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para o Grupo. A consolidação é 
interrompida a partir da data em que o controle termina.
Transações entre companhias, perdas e ganhos não realizados entre empresas do Grupo são Elimina-
dos. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências 
de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, 
quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo.

(b) Transações e participações de não controladoras
O Grupo trata as transações com participações de não controladoras como transações com proprietá-
rios de ativos do Grupo. Para as compras de participações de não controladoras, a diferença entre 
qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada 
é registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não 
controladoras também são registrados no patrimônio líquido.
Quando cessa o controle do Grupo, qualquer participação retida na entidade é remensurada ao seu 
valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. O valor justo é o valor contábil 
inicial para subsequente contabilização da participação retida em uma coligada, uma joint venture ou um 
ativo financeiro. Além disso, quaisquer valores previamente reconhecidos em outros resultados abran-
gentes, quando aplicável, relativos àquela entidade são contabilizados como se o Grupo tivesse aliena-
do diretamente os ativos ou passivos relacionados. Isso significa que os valores reconhecidos previa-
mente em outros resultados abrangentes são reclassificados no resultado.
(c) Coligadas
Coligadas são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem influência significativa, mas não o contro-
le, geralmente em conjunto com uma participação acionária de 20% a 50% dos direitos de voto. Os in-
vestimentos em coligadas e joint ventures são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e 
são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento do Grupo em coligadas e joint 
ventures inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada.
Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem controle compartilhado com 
uma ou mais partes. Os investimentos em acordos em conjunto são classificados como operações em 
conjunto (joint operations) ou empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures) dependendo 
dos direitos e das obrigações contratuais de cada investidor.
A administração avaliou os investimentos nas empresas Energética Barra Grande S.A. (“BAESA”) e 
Serra do Facão S.A. (“SEFAC”) e concluiu, sob o ponto de vista do CPC 18 (R2) Investimento em Coli-
gada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto, que a BAESA e SEFAC devem 
ser tratadas ao custo com subsequente reconhecimento das variações patrimoniais (método da equiva-
lência patrimonial).
As operações em conjunto são apresentadas nas demonstrações financeiras para representar os direi-
tos e as obrigações contratuais do Grupo. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas e despesas relacio-
nados aos seus interesses em operação em conjunto são apresentadas individualmente nas demonstra-
ções financeiras.
A participação do Grupo nos lucros ou prejuízos de suas coligadas e joint ventures pós-aquisição é reco-
nhecida na demonstração do resultado e sua participação na movimentação em reservas pós-aquisição é 
reconhecida nas reservas. As movimentações cumulativas pós-aquisição são ajustadas contra o valor 
contábil do investimento. Quando a participação do Grupo nas perdas de uma coligada for igual ou superior 
a sua participação na coligada, incluindo quaisquer outros recebíveis, o Grupo não reconhece perdas 
adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da coligada.
Os ganhos não realizados das operações entre o Grupo e suas coligadas são eliminados na proporção 
da participação do Grupo nas coligadas. As perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que 
a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis 
das coligadas são alteradas, quando necessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas 
pelo Grupo.
Se a participação acionária na coligada for reduzida, mas for retida influência significativa, somente uma 
parte proporcional dos valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes será re-
classificada no resultado, quando apropriado.
Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas, são reconhecidos na de-
monstração do resultado.
O ágio, de acordo com as práticas contábeis anteriormente adotadas no Brasil, é representado pela di-
ferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de uma investida e seu patrimônio líquido 
no momento da aquisição. O ágio de aquisições de coligadas é registrado como “Investimento”. Se a 
adquirente apurar deságio, deverá registrar o montante como ganho no resultado do período, na data da 
aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impairment). O ágio é contabilizado pelo 
seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por impairment reconhecidas 
sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor 
contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não 
possui saldos de ágio em investimentos.

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Prejuízo antes do imposto de renda
 e contribuição social (1.570.405) (876.382) (2.060.355) (1.051.963)
Ajustes de:
 Depreciação e amortização 14,15,16 162.766 144.834 669.173 457.617
 Provisões 7,8,9,11,21 70.621 24.272 191 77.760
 Juros de empréstimos com
  partes relacionadas 20 334.807 47.329 418.361 51.756
 Provisões para restauração
  e reabilitação ambiental 24 115.229 130.502 329.790 679.037
 Impairment 14 20.098 (266.752) 21.815 (266.712)
 Resultado na venda de ativos (255) (1) (774) (32)
 Equivalência patrimonial 11 210.515 (159.681) (20.624) (6.859)
 Créditos fiscais a compensar 9 (31.616) (168.158) (31.616) (201.742)
 Ajuste a valor presente 7,9,17,20,22 2.228 (1.428) (5.228) 102.948
 Perda na venda recebíveis (3.826) – (3.826) –
 Incorporação Grupiara 11.a. 3.146 – – –
 Amortização de juros capitalizados 11 21.710 22.569 2.114 2.115
 Variações cambiais líquidas 19,21,30 1.537 (41.421) 1.229 (38.629)
Fluxos de caixa das atividades operacionais (663.445) (1.144.317) (679.750) (194.704)
Aumento (redução) nos ativos e passivos
 Contas a receber 7 127.048 (17.797) 119.579 (44.457)
 Estoques 8 181.582 (412.712) 316.976 (1.059.048)
 Transações com partes relacionadas 
  (ativo e passivo) 20 42.876 74.818 (151.096) (137.903)
 Créditos fiscais a compensar 9 58.840 61.291 (12.738) (1.011.452)
 Outros ativos operacionais 10 (11.398) 83.886 206.071 955.710
 Fornecedores 17 (140.609) 124.008 (260.952) 764.399
 Obrigações tributárias e trabalhistas 18 13.615 (17.571) 17.601 4.188
 Outras contas a pagar e provisões 19, 21, 22 (39.618) 22.580 67.034 15.797
 Provisões para restauração
  e reabilitação ambiental 24 (87.507) 118.010 (143.025) (172.262)
 Instrumentos financeiros derivativos 23 17.470 (110.516) 17.470 (52.832)

(501.146) (1.218.320) (502.830) (932.564)
 Pagamento de juros de empréstimos 
  com partes relacionadas 20 (318.458) (39.318) (398.063) (42.252)
 Pagamentos de Imposto de Renda
  e Contribuição Social – – (1.177) (28.452)
Caixa líquido (aplicado nas)
 atividades operacionais (819.604) 1.257.638 (902.070) (1.003.268)
Fluxos de caixa das atividades
 de investimentos
 Aquisição de ativo imobilizado e intangível 14 (630.605) (478.590) (1.441.868) (686.063)
 Aumento de capital na AWA Brasil 11.a. (272.196) (352.201) – (352.201)
 Efeito da participação Alcoa USA Holding 11.a. (419.134) – (419.134) –
 Recebimentos por vendas de ativos 14 62.786 153.892 71.288 157.395
 Caixa líquido referente a redução
  de capital em coligadas 11 83.937 109.185 83.937 –
 Caixa restrito 6.b. (14.457) – (22.178) –
 Aplicações financeiras vinculadas 6.b. – – (432) (389)
 Dividendos recebidos 9.890 47.284 9.898 47.236
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimento (1.179.779) (520.430) (1.718.489) (834.022)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamentos
 Pagamento de arrendamentos 19 (3.691) (2.202) (11.633) (20.226)
 Empréstimos tomados com
  partes relacionadas 20 2.695.781 1.146.787 4.498.035 1.334.092
 Pagamentos de empréstimos
  com partes relacionadas 20 (337.491) – (1.525.347) –
 Dividendos pagos (21) (202) (21) (31.893)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades de financiamento 2.354.578 1.144.383 2.961.035 1.281.973
Aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa 355.195 (633.685) 340.476 (555.317)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 6 60.301 693.986 213.864 769.181
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 6 415.496 60.301 554.340 213.864

As notas explicativas da administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Relatório da Administração

Durante o ano de 2023, como esperado, a Companhia experimentou mudanças societárias e desafios 
operacionais.
Em setembro de 2021, a Alcoa Corporation anunciou a sua decisão de intenção do religamento da 
redução de alumínio (Smelter) da sua unidade de São Luís no Maranhão, sendo assim, durante o ano 
de 2022, o referido projeto de religamento foi colocado em andamento. O projeto teve seus custos de 
religamento encerrados no terceiro trimestre de 2023, restando apenas custos operacionais para que o 
mesmo seja concluído.
Os investimentos realizados no projeto de religamento da redução de alumínio (smelter) também 
refletiram nos indicadores operacionais e financeiros da Alcoa. No ano, a receita operacional líquida no 
consolidado atingiu 7.052 bilhões, 3.170 bilhões acima do ano anterior. Apesar de inferior quando 
comparado a 2022, esse resultado reflete o comprometimento da Companhia em finalizar o projeto 
iniciado em 2021, mesmo em um ano com todos os desafios citados anteriormente.
Durante 2023, a Companhia deu continuidade ao ritmo controlado para o religamento da redução de 
alumínio e melhorou a estabilidade operacional das cubas que já haviam sido religadas. Em 31 de 
dezembro de 2023, a unidade estava operando a aproximadamente 69% de sua capacidade anual total.
Em relação à refinaria da Alumar houve diversos desafios que impactaram os níveis de produção, 
manutenção e custos de produção. No início de julho de 2023, foi concluído o reparo do sistema de 
transporte navio-terra que falhou em 25 de março de 2023 e outras manutenções não planejadas de 
equipamentos na refinaria da Alumar. Como resultado do evento no sistema de transporte, a descarga 

de bauxita no porto da Alumar foi temporariamente interrompida e a refinaria reduziu a produção e 
operou com o estoque existente até que os reparos iniciais fossem concluídos em 8 de abril de 2023. Os 
fluxos de bauxita para a refinaria foram totalmente restaurados no final de abril de 2023. Durante o 
quarto trimestre de 2023, a refinaria da também enfrentou instabilidade periódica no fornecimento de 
energia, desde o corte de energia em todo o país ocorrido em 15 de agosto de 2023, o que causou 
menor produção e outros custos incrementais para estabilizar as operações.
Durante o ano de 2023, a Companhia experimentou mudanças societárias, conforme descrito, e desafios 
operacionais na unidade da Alumar em São Luís que impactaram os níveis de produção, manutenção e 
custos de produção. Como resultado dos eventos ocorridos, a Companhia obteve empréstimos de mútuo 
com o Grupo, resultando em capital circulante líquido negativo no período. A Administração acredita que 
este cenário está relacionado a eventos extraordinários e será revertido nos próximos anos, com a 
retomada do resultado positivo.
Em 14 de abril de 2023, a Companhia adquiriu 1,60% de participação adicional ao consórcio Machadinho 
pelo valor aproximado de R$ 33.123, aumentando sua participação de 25,74% para 27,34%. Essa 
aquisição foi aprovada pela ANEEL em 22 de agosto de 2023 e o novo volume de energia foi 
disponibilizado a partir de 01 de outubro de 2023. Os efeitos dessa aquisição estão descritos na Nota 11.
Em 02 de maio de 2023, a Companhia incorporou a Grupiara Participações S.A. (“Grupiara”), empresa 
do Grupo Alcoa. Os efeitos dessa incorporação estão demonstrados no balanço patrimonial e na 
demonstração do resultado consolidado do ano. Consequentemente, a Companhia passou a ter 

investimento direto de 51,02% na AWA Brasil, empresa controlada e consolidada nas demonstrações 
financeiras desde 31 de dezembro de 2022.
Em 14 de agosto de 2023, as quotistas da AWA Brasil efetuaram aumento de capital no montante de  
R$ 533.500, sendo o percentual da Alcoa Aluminio S.A. R$ 272.196 para cobrir a necessidade de caixa local.
Em 30 de novembro de 2023, a Companhia adquiriu da Alcoa USA Holding Company (“Alcoa USA”) 
6,99% de participação na controlada Alcoa World Alumina do Brasil Ltda., passando a deter 58,02% de 
participação na controlada.
Demonstramos abaixo os investimentos da Companhia com seus percentuais atualizados e os principais 
eventos que ocorreram no exercício.

Participações nas ações - %
Empresa Tipo Direta Indireta
Companhia Geral de Minas (CGM) Controlada 99,99
Estreito Energia S.A. Controlada 99,99 0,001
Novo Horizonte Empreendimentos Imobiliários Ltda. Controlada 95,97 4,03
AWA Brasil Controlada 58,02
BAESA - Energética Barra Grande S.A. Coligada 42,18
SEFAC - Serra do Facão Energia S.A. Coligada 34,97
UHE Machadinho Consórcio 27,34
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(d) Negócios em conjunto
Negócios em conjunto são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem controle compartilhado 
com uma ou mais partes. Os negócios em conjunto são classificados como operações em conjunto (joint 
operations) ou empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos e 
das obrigações contratuais de cada investidor.
(e) Combinação de negócios sob controle comum
A Combinação de negócios envolvendo entidades sob controle comum ainda não foi abordada especifi-
camente pelo CPC 15(R1) - Combinação de negócios. Este pronunciamento que se aplica a combina-
ções de negócios, porém explicitamente exclui do seu escopo as combinações de negócios entre enti-
dades sob controle comum, de forma que, na avaliação de transações de tal natureza, cabe julgamento 
da Administração para refletir adequadamente a essência e realidade econômica de cada transação.  
A Companhia utiliza como prática contábil o método de aquisição, reconhecendo e mensurando os ati-
vos identificáveis adquiridos, dos passivos assumidos e das participações societárias de não controla-
dores, conforme detalhado na nota explicativa 12.
2.3. Conversão de moeda estrangeira
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas do Grupo são mensura-
dos usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual ela atua (“a moeda funcional”).  
As demonstrações financeiras estão apresentadas em R$ (reais), que é a moeda funcional da Compa-
nhia e de todas as suas investidas.
(b) Transações e saldos
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ga-
nhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de 
câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são 
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto quando qualificados como hedge accounting e, 
portanto, diferidos no patrimônio como operações de hedge de fluxo de caixa e operações de hedge de 
investimento líquido.
Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com os saldos de contas a receber, contas a pagar e de 
instrumentos financeiros derivativos estão reconhecidos como “Resultado Financeiro”.
Os demais ganhos e perdas cambiais representados principalmente pelo caixa e equivalentes de caixa 
e empréstimos estão demonstrados como “Variações monetárias e cambiais, líquidas”.
2.4. Caixa e equivalentes de caixa, caixa restrito e aplicações financeiras vinculadas
O saldos de caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo e compõem-se de saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações finan-
ceiras com liquidez imediata em montantes sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. São 
classificados como instrumentos financeiros destinados à negociação e estão registrados ao valor justo 
do instrumento financeiro. O saldo de caixa restrito refere-se a um investimento em certificado de depó-
sito bancário (CDB) mantido como forma de garantia referente ao processo de liquidação financeira das 
operações de compra e venda de energia elétrica e com prazo de vencimento em 12 meses.
A Companhia também possui uma aplicação financeira vinculada, a qual não possui liquidez imediata e 
está classificada no longo prazo, conforme nota 6.
2.5. Instrumentos financeiros e contabilização de derivativos
Classificação e Mensuração
A Companhia utiliza instrumentos financeiros para implementar sua estratégia e políticas de gerencia-
mento de risco. Derivativos são geralmente usados para mitigar o impacto de moedas estrangeiras, ta-
xas de juros, preços de ações e preços de commodities.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de finan-
ciamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um 
item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significa-
tivo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes - instrumento de dívida; ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes - instrumento patrimonial; ou ao valor justo por meio do resultado.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios.
As classificações dos ativos financeiros são as seguintes:
• Instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com ganhos ou per-
das revertidos para lucros ou perdas no desreconhecimento. Os ativos financeiros nesta categoria são 
os instrumentos de dívida cotados que são mantidos dentro de um modelo de negócios para coletar 
fluxos de caixa e vender.
• Instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem 
remensuração de ganhos ou perdas no resultado no desreconhecimento. Esta categoria inclui apenas 
os instrumentos de capital próprio, os quais pretende-se reter no futuro previsível e que são elegíveis 
irrevogavelmente para classificar no reconhecimento inicial ou transição. Esses instrumentos não estão 
sujeitos a teste de impairment.
• Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem instrumentos derivativos e 
instrumentos patrimoniais não classificados, no reconhecimento inicial ou transição, para classificar ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Essa categoria inclui também os instrumentos de 
dívida cujas características de fluxo de caixa não são mantidas dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja coletar fluxos de caixa contratuais ou coletar fluxos de caixa contratuais e vender.
Contabilização dos derivativos
Os instrumentos financeiros derivativos que, embora contratados com objetivo de proteção, não aten-
dem a todos os critérios para aplicação de contabilização de hedge e são reconhecidos pelo valor justo 
no resultado do exercício.
Instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo. O valor justo é o 
valor no qual um ativo pode ser realizado e um passivo liquidado, entre partes conhecedoras das carac-
terísticas daqueles instrumentos financeiros e dispostas a negociá-los, em condições normais de mer-
cado. O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos pode ser obtido a partir de cotações de 
mercado ou a partir de modelos de precificação que consideram as taxas correntes de mercado, e, 
também, a qualidade de crédito da contraparte.
Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros derivativos são remensura-
dos pelo seu valor justo na data das demonstrações contábeis. As variações no valor justo do instrumen-
to financeiro derivativo são reconhecidas no resultado do exercício, exceto quando estes são instrumen-
tos de hedge de fluxo de caixa ou hedge de investimento líquido, em que as parcelas dos ganhos ou das 
perdas no instrumento de hedge que for determinado como hedge efetivo, são reconhecidas no resulta-
do abrangente. O instrumento designado de hedge é o elemento efetivo à vista do contrato a termo, em 
que somente a alteração no valor do elemento à vista do contrato a termo é reconhecida no resultado 
abrangente. O elemento a termo, que pode ser separado e excluído da designação do instrumento finan-
ceiro como instrumento de hedge é reconhecido no resultado financeiro, de acordo com o CPC 48 - Ins-
trumentos Financeiros.
O hedge de fluxo de caixa é aplicável para proteger a exposição dos fluxos de caixa de um ativo ou 
passivo registrado do risco de moeda estrangeira e de oscilações de preços em commodities, associa-
dos a uma transação de realização altamente provável, a parcela efetiva de qualquer resultado (ganho 
ou perda) com o instrumento financeiro derivativo é reconhecida diretamente no resultado abrangente 
(reservas de hedge de fluxo de caixa) e deve ser reclassificado da reserva de hedge de fluxo de caixa 
para a mesma rubrica e no mesmo período os quais os fluxos de caixa futuros esperados protegidos 
impactaram. A parcela inefetiva de qualquer ganho ou perda é reconhecida imediatamente na demons-
tração de resultados do exercício no resultado financeiro.
Quando um instrumento de hedge ou uma relação de hedge são extintos, mas ainda se espera que a 
transação protegida ocorrerá, os ganhos e perdas acumulados (até aquele ponto) permanecem no re-
sultado abrangente, sendo reclassificados de acordo com a prática acima, quando a transação de pro-
teção ocorrer. Não havendo mais probabilidade de ocorrência da transação de proteção, os ganhos ou 
perdas acumulados e reconhecidos no resultado abrangente são reclassificados imediatamente para a 
demonstração de resultados.
Inefetividade do hedge
A inefetividade de hedge é determinada no surgimento da relação de hedge e por meio de avaliações 
periódicas prospectivas de efetividade para garantir que exista uma relação econômica entre o item 
protegido e o instrumento de hedge.
No caso de hedges de compras em moeda estrangeira, o Grupo contrata operações de hedge quando 
os termos essenciais do instrumento de hedge correspondem exatamente aos termos do item protegido.
Portanto, o Grupo realiza uma avaliação qualitativa de efetividade. Se houver mudanças nas circunstân-
cias que afetem os termos do item protegido de tal forma que os termos essenciais deixem de corres-
ponder, de forma exata, aos termos essenciais do instrumento de hedge, o Grupo utilizará o método 
derivativo hipotético para avaliar a efetividade.
Nos hedges de compras em moeda estrangeira, a inefetividade pode ocorrer se o período da transação 
prevista for alterado em relação ao período estimado originalmente, ou se houver mudanças no risco de 
crédito ou na contraparte do derivativo.
As operações cambiais a termo são denominadas na mesma moeda que as transações previstas alta-
mente prováveis e, portanto, o índice de hedge é de aproximadamente 1:1. Considerando as mudanças 
no valor à vista descontado dos instrumentos de hedge em aberto desde 1º de janeiro e no valor do item 
protegido usado para determinar a efetividade do hedge, a taxa média ponderada protegida no ano foi 
US$ 0.99: R$ 1 (2022 - US$ 0.99: R$ 1).
2.6. Ativos e passivos financeiros
2.6.1. Ativos financeiros
(a) Classificação
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado por custo amortizado, 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”) e valor justo por meio do resultado 
(“FVTPL”).
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir:
• o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contra-
tuais; e
• os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a seguir:
• o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de flu-
xos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e
• os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que re-
presentam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto.
Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio  
do resultado.
Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo possuía instrumentos financeiros ativos classificados ao custo 
amortizado e mensurados ao valor justo por meio do resultado (Nota 5).
(b) Reconhecimento e mensuração
As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimen-
tos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os 
ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros 
ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da 
transação são debitados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem.
(c) Impairment de ativos financeiros
O Grupo avalia na data do balanço se há evidência objetiva de perda (impairment) em algum ativo finan-
ceiro ou o grupo de ativos financeiros e reconhece contabilmente se a mesma for necessária. Os crité-
rios utilizados para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem:
• dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador;
• uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal;
• probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e
• extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros.
(d) Desreconhecimento de ativos financeiros
Um ativo financeiro é baixado principalmente quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo ex-
pirarem; e a Companhia transfere os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assume uma 
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro 
por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transfere substancialmente todos os riscos e 
benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transfere e não retem substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre esse ativo.
2.6.2 Passivos financeiros
(a) Classificação
Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento 
inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos fi-
nanceiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com 
juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício.
Em 31 de dezembro de 2023, os passivos financeiros do Grupo, que são inicialmente reconhecidos a 
valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores, outras contas a pagar, arrendamentos e partes rela-
cionadas.
(b) Reconhecimento e mensuração
Após o reconhecimento inicial, contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos.
(c) Desreconhecimento de passivos financeiros
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirada.
2.7. Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de merca-
dorias ou prestação de serviços no decurso normal das atividades do Grupo. Se o prazo de recebimen-
to é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso 
contrário, estão apresentadas no ativo não circulante.
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para 
devedores duvidosos, registrada quando é identificado risco de inadimplência conforme histórico de 
perdas em créditos de liquidação duvidosa.
A Alcoa assinou acordos com determinados clientes brasileiros que trabalham com programas de Su-
pply Chain Finance (SCF) para se beneficiarem de prazos de pagamento estendidos. Esses programas 
são oferecidos por bancos de primeira linha no Brasil. A Companhia escolherá, a seu próprio critério, 
fatura por fatura, vender (“ceder” de acordo com os contratos) os recebíveis ao banco.
A transferência do contas a receber atende aos requisitos do CPC 48 - Instrumentos Financeiros relati-
vos à transferência de direitos contratuais para receber fluxos de caixa do ativo financeiro, transferência 
de todos os riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro e capacidade do cessionário para 
vender o ativo. A transação atende aos requisitos legais de venda real.
2.8. Estoques
Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O custo é 
determinado pelo método do custo médio de avaliação dos estoques. O custo dos produtos acabados e 
dos produtos em elaboração compreendem os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, 
outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade opera-
cional normal), excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de venda 
estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estima-
dos necessários para efetuar a venda.

2.9. Ativos intangíveis
(a) Softwares
As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os 
softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados 
durante sua vida útil estimada de três a dez anos.
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorri-
dos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos 
de software identificáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos intangí-
veis quando os seguintes critérios são atendidos:
• É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso.
• A administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo.
• O software pode ser vendido ou usado.
• Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará benefícios econômicos futuros.
• Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o desen-
volvimento e para usar ou vender o software.
• O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança.
Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os 
custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das des-
pesas diretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o 
período de desenvolvimento do software.
Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são 
reconhecidos como ativo em período subsequente.
Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua 
vida útil estimada, não superior a três anos.
2.10. Imobilizado
Terrenos e edificações compreendem, principalmente, fábricas e escritórios. O imobilizado é mensurado 
pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens. Tal custo inclui todos os gastos necessários à formação do ativo imobi-
lizado, o qual pode conter eventuais encargos de natureza financeira necessários para viabilizar a aqui-
sição dos ativos.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo sepa-
rado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros asso-
ciados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resul-
tado do exercício, quando incorridos.
A depreciação dos ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações e benfeitorias 3 a 68
Equipamentos e instalações 2 a 40
Veículos 2 a 40
Móveis e utensílios 4 a 40
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, caso seja apropriado, ao final de 
cada exercício.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável se o valor contábil do 
ativo for maior do que seu valor recuperável estimado.
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o  
valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstra-
ção do resultado.
2.11. Impairment de ativos não financeiros
Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados 
anualmente para a verificação de impairment. Os ativos de vida útil definida são revisados para a verifica-
ção de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo exce-
de seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos os custos 
de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis 
mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa (“UGC”)). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço.
2.12. Contas a pagar aos fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. A Companhia não realiza operações de risco sacado.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros.
2.13. Provisões
As provisões para restauração e reabilitação ambiental, custos de reestruturação e ações judiciais (traba-
lhista, cível e tributária) são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente ou não forma-
lizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As 
provisões para reestruturação compreendem multas por rescisão de contratos de aluguel e pagamentos 
por rescisão de vínculo empregatício. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras.
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levan-
do-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que 
a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de 
obrigações seja pequena.
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar 
a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de merca-
do do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em 
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira.
2.14. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
As despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social do período compreendem os impostos corren-
te e diferido.
Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que 
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abran-
gente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente.
As despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social do período compreendem os impostos corren-
te e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no re-
sultado abrangente.
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos são reconhecidos sobre as diferen-
ças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos 
não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação 
que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contá-
bil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferidos são deter-
minados, usando alíquotas de imposto vigentes na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando 
o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado.
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na extensão em que 
seja provável que o lucro tributável futuro esteja disponível para ser utilizado na compensação das dife-
renças temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em 
premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. O impos-
to de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço 
sempre que relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal.
A Companhia e sua controlada AWA Brasil, gozam de incentivos fiscais do imposto de renda sobre o 
resultado auferido na comercialização de produtos produzidos nas unidades do Maranhão e, especifica-
mente no que diz respeito à AWA Brasil, também na unidade de Juruti, os quais são condicionados à 
constituição de reserva de incentivo fiscal por montante equivalente. Esses incentivos foram concedidos 
pela Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e pela Superintendência de Desen-
volvimento da Amazônia (SUDAM), e consistem na redução do imposto de renda sobre resultados apu-
rados nas unidades individualmente, até o ano base de 2027 e, no caso da mina de bauxita de Juruti, 
ativo integrante da AWA Brasil, até 2026. Em 2018, a Companhia obteve a extensão do prazo de usufruir 
do incentivo fiscal da unidade produtora de alumina no Maranhão, de 2022 para 2027, em decorrência 
de investimentos realizados em projetos de expansão na fábrica.
2.15. Benefícios a empregados
(a) Obrigações de aposentadoria
A Companhia patrocina um plano de pensão de contribuição definida para seus funcionários, e realiza 
os pagamentos de contribuições a planos de pensão de administração pública ou privada em bases 
compulsórias, contratuais ou voluntárias. A Companhia não tem qualquer obrigação adicional de paga-
mento depois que a contribuição é efetuada. As contribuições são reconhecidas como despesa de be-
nefícios a empregados, quando devidas. As contribuições feitas antecipadamente são reconhecidas 
como um ativo na proporção em que um reembolso em dinheiro ou uma redução dos pagamentos futu-
ros estiver disponível.
Um plano de contribuição definida é um plano de pensão segundo o qual a Companhia faz contribuições 
fixas a uma entidade terceira e não tem obrigações legais nem construtivas de fazer contribuições se o 
fundo não tiver ativos suficientes para pagar a todos os empregados os benefícios relacionados com o 
serviço do empregado no período corrente e anterior.
O passivo reconhecido no balanço patrimonial com relação aos planos de pensão de benefício definido é 
o valor presente da obrigação de benefício definido na data do balanço, menos o valor justo dos ativos do 
plano. A obrigação de benefício definido é calculada anualmente por atuários independentes, usando o 
método da unidade de crédito projetada. O valor presente da obrigação de benefício definido é determina-
do mediante o desconto das saídas futuras estimadas de caixa, usando taxas de juros condizentes com os 
rendimentos de mercado, as quais são denominadas na moeda em que os benefícios serão pagos e que 
tenham prazos de vencimento próximos daqueles da respectiva obrigação do plano de pensão.
Os ganhos e perdas atuariais decorrentes de ajuste pela experiência e nas mudanças das premissas 
atuariais são registrados diretamente no patrimônio líquido, como outros resultados abrangentes, quan-
do ocorrerem.
(b) Outras obrigações pós-emprego
Algumas empresas do Grupo oferecem benefícios de assistência médica pós-aposentadoria a seus 
empregados. O direito a esses benefícios é, geralmente, condicionado à permanência do empregado no 
emprego até a idade de aposentadoria e à conclusão de um tempo mínimo de serviço. Os custos espe-
rados desses benefícios são acumulados durante o período do emprego, usando a mesma metodologia 
contábil usada para os planos de pensão de benefício definido. Essas obrigações são avaliadas, anual-
mente, por atuários independentes qualificados e registradas contabilmente se relevantes.
(c) Prêmio de opção de ações
A controladora da Companhia, Alcoa Corporation, outorgou opções de compra de suas ações de emis-
são própria a parte dos empregados, diretores e executivos da Companhia, as quais somente poderão 
ser exercidas após prazos específicos de carência.
O valor justo das opções concedidas é reconhecido como despesa, durante o período no qual o direito 
adquirido, período durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendi-
das. A contrapartida é registrada a crédito na “Reserva de capital prêmio de opção de ações”. Na data 
do balanço, a Companhia revisa suas estimativas da quantidade de opções cujos direitos provavelmente 
serão adquiridos com base nas condições. Esta reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, 
caso ocorra, na demonstração do resultado, em contrapartida à reserva de capital, prospectivamente.
Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados 
no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquido de impostos.
(d) Benefícios de rescisão
Os benefícios de rescisão são exigíveis quando o emprego é rescindido pelo Grupo antes da  
data normal de aposentadoria ou sempre que o empregado aceitar a demissão voluntária em troca 
desses benefícios.
O Grupo reconhece os benefícios de rescisão quando está, de forma demonstrável, comprometido com 
a rescisão dos atuais empregados de acordo com um plano formal detalhado, o qual não pode ser sus-
penso ou cancelado, ou o fornecimento de benefícios de rescisão como resultado de uma oferta feita 
para incentivar a demissão voluntária. Os benefícios que vencem em mais de 12 meses após a data do 
balanço são descontados a seu valor presente.
(e) Participação nos lucros
O Grupo reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em uma fór-
mula que leva em conta o lucro atribuível aos acionistas da Companhia após certos ajustes. O Grupo 
reconhece uma provisão quando está contratualmente obrigado ou quando há uma prática passada que 
criou uma obrigação não formalizada (constructive obligation).
2.16. Capital social
As ações do capital social da Companhia percencentes às investidoras, assim como o ajuste de avalia-
ção patrimonial, as reservas de capital, de lucros e os lucros acumulados são classificadas no Patrimô-
nio Líquido.
2.17. Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
produtos e serviços no curso normal das atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos im-
postos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre 
empresas do Grupo. O Grupo reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com 
segurança, o controle é transferido e é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entida-
de e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do Grupo. O 
Grupo baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o 
tipo de transação e as especificações de cada venda.
A controlada Estreito Energia S.A. realiza operações de vendas passivas de energia elétrica no mercado 
regulado de energia (Balcão Brasileiro de Comércio de Energia (BBCE)) nos casos em que julga vanta-
joso. Neste casos, a Companhia reconhece um contas a receber da CCEE (Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica) em contrapartida a uma receita de vendas, conforme previsto no CPC 47. O recebi-
mento deste contas a receber é registrado quando ocorre a liquidação conforme política da CCEE para 
vendas passivas.
(a) Venda de produtos
O reconhecimento da receita de vendas nos mercados interno e externo, que substancialmente referem-
se à venda de alumínio primário, alumina e energia, baseia-se nos princípios a seguir:
i. Mercado interno: as vendas são feitas à vista ou a prazo, com prazo médio de recebimento de 30 dias.
ii. Mercado externo: normalmente são vendas feitas a empresas ligadas localizadas no exterior, seguin-
do prazo médio de recebimento de 30 dias.
O registro da receita ocorre desde que a receita e os custos possam ser mensurados de forma confiável, 
o recebimento da contraprestação seja provável e não haja envolvimento contínuo da administração com 
os produtos. Substancialmente, essas características são atendidas por ocasião do integral cumprimen-
to das obrigações de desempenho e transferência de controle.

(b) Receita financeira
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 
Quando uma perda (impairment) é identificada em relação a um contas a receber, o Grupo reduz o valor 
contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à 
taxa efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros 
são incorporados ao contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita financeira é 
calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa 
original do contas a receber.
2.18. Arrendamentos
Para a adoção do CPC 06 (R2) - “Arrendamentos”, a Companhia estimou as taxas de desconto, com 
base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, para o prazo dos seus contra-
tos. As taxas utilizadas no cálculo variaram de acordo com cada prazo e natureza de cada contrato por 
possuírem taxas de captação distintas.
2.19. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio
A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconheci-
da como um passivo nas demonstrações financeiras do Grupo ao final do exercício, quando aplicável, 
com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é 
provisionado na data em que é aprovado pelos acionistas, em Assembleia Geral.
O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado como 
redutor da despesa corrente com imposto de renda e contribuição social.
2.20. Consórcio Alumar (“Alumar”)
Conforme Nota 13, a Companhia é membro do Consórcio Alumar do qual detém uma participação pro-
porcional em determinados ativos e passivos, bem como na produção de alumina e alumínio. Portanto, 
a contabilização das participações da Companhia no consórcio incorpora as contas de ativo, passivo e 
resultado, proporcionalmente à respectiva participação detida no empreendimento e os respectivos cus-
tos de aquisição, conforme estipulados nos contratos.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis para as 
circunstâncias.
Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premis-
sas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, são:
a) Provisões para contingências e avaliação de processos tributários;
A Companhia mantém o registo das provisões referentes às causas com probabilidade de perda consi-
derada provável, com base em avaliação interna e externa dos assessores jurídicos. Contudo, a deter-
minação final é incerta e depende de fatores não controlados pela Companhia, como mudanças na ju-
risprudência e alterações nas leis e regulamentos. Um resumo sobre esses processos em discussão e 
seus efeitos potenciais, está apresentado na nota explicativa 21.
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos;
Os ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos incluem um saldo de R$ 1.619.850 na 
Controladora e R$2.305.801 no Consolidado relacionado a provisões não dedutíveis e ao prejuízo fiscal 
gerado. A Companhia entende que o ativo fiscal diferido é recuperável considerando as projeções de 
lucro tributável futuro estimado com base nos planos de negócios aprovados. A estimativa é que a Com-
panhia volte a gerar lucro tributável nos próximos anos.
c) Impacto de impairment nos investimentos, no ativo imobilizado e nos créditos fiscais a recuperar;
A Companhia realiza uma análise de impairment dos seus ativos imobilizados, tanto para a localidade 
de Poços de Caldas, quanto para o consórcio Alumar (Avaliando os impactos para o “share” da Alcoa), 
utilizando taxas de desconto, curvas de preço futuras e outras premissas de mercado. A Companhia 
aplica julgamento profissional para estabelecer essas premissas e para selecionar os dados para o 
cálculo do impairment, com base no histórico, nas condições existentes de mercado e nas estimativas 
futuras ao final de cada exercício.
No tocante à compensação dos créditos fiscais, a Administração elabora um plano de recuperabilidade 
que considera o histórico de realização, o plano operacional das atividades e projeções de precificação 
futura da alumina e alumínio, flutuações de moeda e condições de mercado, estimados no modelo de 
recuperabilidade dos impostos diferidos conforme premissas elaboradas pela administração e dados 
externos de mercado.
Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, ini-
cialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento da Companhia em coligadas e em inclui 
o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda acumulada por impairment. A Companhia 
elabora uma análise de impairment a fim de identificar possíveis gatilhos de impairment em seus inves-
timentos ao final de cada exercício.
d) Provisão para restauração e reabilitação ambiental;
O cálculo da provisão para restauração e reabilitação ambiental leva em consideração diversas premis-
sas com alto grau de julgamento para cada área de resíduo que deve ser reabilitada ao final de sua vida 
útil. Quaisquer mudanças nessas premissas utilizadas podem implicar na alteração do resultado do fluxo 
de caixa descontado e, consequentemente, na valorização ou desvalorização desses ativos.
e) Revisão de vida útil do ativo imobilizado;
As vidas úteis são inicialmente mensuradas no momento da capitalização dos ativos imobilizados confor-
me análises técnicas que levam em consideração a especificidade de cada ativo. A Companhia realiza 
revisões da vida útil de seu ativo imobilizado anualmente e realiza os ajustes necessários, caso aplicável.
f) Ajuste a valor presente do PIS e Cofins e ICMS sobre ativo imobilizado;
A Companhia realiza o cálculo do ajuste a valor presente do PIS e Cofins e ICMS sobre ativo imobilizado 
(CIAP) levando em consideração:
1. fluxos de capitalizações e consequentemente adições de crédito que possam movimentar o cálculo do 
montante registrado;
2. o valor do dinheiro no tempo, representado pela taxa sobre ativos monetários livres de risco;
3. a expectativa de realização do ajuste, considerando para PIS e Cofins 1/48 avos e/ou o período de 
depreciação dos ativos e para ICMS 1/48 avos.
g) Ajuste ao valor recuperável (Impairment) do ICMS;
A Companhia avalia anualmente o valor recuperável de seus créditos tributários de ICMS levando em 
consideração as taxas de desconto, curvas de preço futuras e o plano de realização dos créditos ao 
longo do tempo, conforme premissas estabelecidas de acordo com o julgamento profissional da admi-
nistração.
4. Gestão de risco financeiro
4.1. Fatores de risco financeiro
As atividades do Grupo o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco cam-
bial, risco de taxa de juros de valor justo e valor presente, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco 
de preço), risco de crédito e risco de liquidez.
A gestão de risco financeiro é realizada pela tesouraria do Grupo, segundo as políticas aprovadas pela 
matriz (Alcoa Corporation). A tesouraria do Grupo identifica, avalia e protege a Companhia contra even-
tuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais do Grupo.
(a) Risco de mercado
(i) Risco cambial
O Grupo atua internacionalmente e está exposto ao risco cambial decorrente de exposições de algumas 
moedas, principalmente com relação ao dólar dos Estados Unidos. O risco cambial decorre de opera-
ções comerciais, ativos e passivos reconhecidos.
Considerando os ativos e passivos denominados em moeda estrangeira, reconhecidos em 31 de dezem-
bro de 2023, uma eventual desvalorização do real em relação ao dólar, sendo mantidas todas as outras 
variáveis constantes, resultaria no reconhecimento de um ganho na controladora de aproximadamente 
R$ 16.187 para cada 10 pontos percentuais (em 2022 o impacto seria negativo em R$ 2.070), dado que 
na data da presente demonstração financeira, existe uma exposição ativa superior aos passivos deno-
minados em dólar. No consolidado, resultaria em uma receita de aproximadamente R$ 43.078 para cada 
10 pontos percentuais (em 2022 o impacto seria positivo em R$ 12.055), dado que na data da presente 
demonstração financeira, existe uma exposição ativa superior aos passivos denominados em dólar.
Salientando que os preços de venda de parte das mercadorias e produtos comercializados pela entida-
de são atrelados à cotação da alumina (API - alumina price index) e do alumínio primário (LME - London 
Metal Exchange), ambos denominados em dólares dos Estados Unidos, uma eventual valorização da 
moeda americana resultaria em um incremento das receitas da Companhia em moeda local, impactando 
positivamente seu resultado.
(ii) Risco do fluxo de caixa associado com taxa de juros
O risco de taxa de juros do Grupo decorre de empréstimos de curto e de longo prazo, quando aplicável. 
Os empréstimos emitidos a taxas variáveis expõem o Grupo ao risco da taxa de juros no Fluxo de caixa.
O Grupo analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica, quando aplicável. São simulados di-
versos cenários levando em consideração refinanciamento, renovação de posições existentes, financia-
mento e hedge alternativos. Com base nesses cenários, o Grupo define uma mudança razoável na taxa 
de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Para cada simulação, é usado o mesmo percentual de 
mudança na taxa de juros para todas as moedas. Os cenários são elaborados somente para os passivos 
e ativos que representam as principais posições com juros. No exercício de 2023 não houve a contrata-
ção de novos empréstimos emitidos a taxas variáveis.
(b) Risco de crédito
O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes e 
caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes.
A área de Análise de Crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua po-
sição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados 
com base em classificações internas de acordo com os limites predefinidos. A utilização de limites de 
crédito é monitorada regularmente.
O perfil de recebíveis do período de 2023 é composto, referente à venda para o mercado doméstico, de 
80% para a Controladora e 56% para o Consolidado e, para o mercado externo, de 20% para a Contro-
ladora e 44% para o Consolidado.
Considera-se baixo o risco da carteira de recebíveis de operações de exportação devido ao volume de 
vendas intercompany, que representa 63% das vendas para o mercado externo na Controladora e 89% 
no Consolidado. Em relação ao mercado interno, a maioria das operações são referentes a venda para 
terceiros, representando 98% do total para a Controladora e 89% do total para o Consolidado. Aproxima-
damente 76% destas vendas na Controladora e 71% no Consolidado são referentes a comercialização 
de metal e 9% na Controladora e 11% no Consolidado, relativos à comercialização de alumina. Todos os 
clientes terceiros são devidamente avaliados/monitorados pela área de crédito a fim de garantir a quali-
dade do contas a receber, evitando novas provisões para devedores duvidosos.
(c) Risco de liquidez
A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais e compilada pela tesouraria do 
Grupo. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez do Grupo para 
assegurar caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em conside-
ração os planos de financiamento da dívida do Grupo, cumprimento de cláusulas, exigências regulató-
rias externas ou legais, caso seja aplicável - por exemplo, restrições de moeda.
Para garantir liquidez imediata e manter as necessidades de investimento nos projetos de crescimento, 
o Grupo conta com o apoio imediato da matriz. Assim, além das linhas de crédito disponíveis, o Grupo 
pode negociar a qualquer momento as condições de pagamento e recebimento com partes relaciona-
das, bem como solicitar novos aportes de capital ou empréstimos à matriz, minimizando qualquer risco 
momentâneo de liquidez. Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo apresentou capital circulante líquido 
negativo de R$ 250.906 (positivo de R$876.688 em 2022) na controladora e R$ 499.060 (positivo de 
R$1.241.840 em 2022) no consolidado.
A tesouraria investe o excesso de caixa em contas-correntes com incidência de juros e depósitos de 
curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos e/ou liquidez adequados para fornecer margem 
suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas.
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia que são liquidados em 
uma base líquida da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente 
entre a data do balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabe-
la são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Controladora
Menos de um ano Entre um e três anos

Em 31 de dezembro de 2023
Fornecedores 489.463 –
Outras contas a pagar 39.216 299.680
Transações com partes relacionadas 1.348.007 2.316.790
Passivos de arrendamento 2.959 7.308

Consolidado
Menos de um ano Entre um e três anos

Em 31 de dezembro de 2023
Fornecedores 1.018.072 –
Outras contas a pagar 91.551 433.961
Transações com partes relacionadas 2.145.687 2.316.790
Passivos de arrendamento 6.888 14.409

4.2. Estimativa do valor justo
Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda (impairment), estejam próximas de seus valores justos. O valor justo dos 
passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa con-
tratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para o Grupo para instrumen-
tos financeiros similares. O Grupo aplica o CPC 48 para instrumentos financeiros mensurados no balan-
ço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da 
seguinte hierarquia:
• Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1).
• Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o 
ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos 
preços) (nível 2).
• Informações para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados observáveis pelo mercado 
(ou seja, premissas não observáveis) (nível 3).
No encerramento das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023, o Grupo possuía instru-
mentos financeiros de derivativos que foram registrados pelos critérios acima (nível 1).
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5. Instrumentos financeiros por categoria
(a)  Controladora

2023 2022
Ativos 

ao custo 
amortizado

Ativos 
mensurados 

ao valor justo

Ativos 
ao custo 

amortizado

Ativos  
mensurados 

ao valor justo
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 415.496 – 57.657 –
Contas a receber de clientes e
 demais contas a receber excluindo
  pagamentos antecipados 369.274 – 502.601 –
Instrumentos Financeiros (Nível 1) – 59.065 – 110.516

784.770 59.065 560.258 110.516
2023 2022

Passivos 
mensurados  

ao custo  
amortizado

Passivos 
mensurados  
a valor justo

Passivos 
mensurados  

ao custo  
amortizado

Passivos 
mensurados 
a valor justo

Passivos
Instrumentos Financeiros (Nível 1) – – – 65
Passivos de arrendamento 10.267
Fornecedores e outras obrigações,
 excluindo obrigações legais 4.154.290 – 1.894.211 –

4.164.557 – 1.894.211 65
(b) Consolidado

2023 2022
Ativos 

ao custo 
amortizado

Ativos  
mensurados 

ao valor justo

Ativos 
ao custo 

amortizado

Ativos 
mensurados 

ao valor justo
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 554.340 – 208.966 –
Contas a receber de clientes e
 demais contas a receber excluindo
  pagamentos antecipados 808.016 – 733.250 –
Instrumentos Financeiros (Nível 1) – 59.065 – 110.516

1.362.356 59.065 942.216 110.516
2023 2022

Passivos 
mensurados  

ao custo  
amortizado

Passivos 
mensurados  
a valor justo

Passivos 
mensurados  

ao custo  
amortizado

Passivos 
mensurados  
a valor justo

Passivos
Instrumentos Financeiros (Nível 1) – – – 65
Passivos de arrendamento 21.297
Fornecedores e outras obrigações,
 excluindo obrigações legais 5.480.579 – 2.715.559 –

5.501.876 – 2.715.559 65
6. Caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito
6.a. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e Bancos 160.669 16.928 170.896 31.759
Depósito Interbancário Internacional (i) 72.491 – 72.491 –
Certificados de depósitos bancários (ii) 182.336 40.729 310.953 177.207

415.496 57.657 554.340 208.966
(i) Depósito interbancário internacional em dólares estadunidenses e convertidos para a moeda funcio-
nal, na data de encerramento das demonstrações financeiras (31 de dezembro de 2023).
(ii) Em 31 de dezembro de 2023, caixa e equivalentes de caixa incluíam saldos de certificados de depó-
sitos bancários, denominados em reais, com alto índice de liquidez de mercado e mensurados pelo 
custo amortizado, remunerados em 2023 à base média de 100,7% do CDI na Controladora (100,4% em 
2022) e 100,8% do CDI no Consolidado (100,6% em 2022).
6.b. Caixa restrito

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

 Caixa Restrito (i) 14.457 2.644 22.178 4.898
 Aplicações financeiras vinculadas (ii) – – 4.808 4.376

14.457 2.644 26.986 9.274
 Circulante 14.457 2.644 22.178 4.898
 Não circulante – – 4.808 4.376

14.457 2.644 26.986 9.274
(i) O saldo de Caixa Restrito em 31 de dezembro de 2023, refere-se a um investimento em certificado de 
depósito bancário (CDB) mantido junto ao Banco Bradesco S/A como forma de garantia referente ao 
processo de liquidação financeira das operações de compra e venda de energia elétrica (pela controlada 
Estreito Energia S.A.) realizadas no âmbito da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica).
O montante de caixa restrito de 2022 no Consolidado, por sua vez, refere-se ao depósito para reinvesti-
mento do IRPJ da controlada AWA Brasil, realizado nos anos de 2016 e 2017, e remunerado com base 
na taxa Extra-Mercado do Banco Central, em torno de 95% da taxa Selic. O depósito foi integralmente 
resgatado em 16 de novembro de 2023, após análise do pleito e liberação de recurso de reinvestimento 
pela SUDAM (Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia) e mantido como um CDB conside-
rado pela administração como caixa restrito. Esse incentivo fiscal, instituído pela Lei n° 5.508/68, permi-
te as empresas com empreendimentos em operação na área de atuação da Sudam o reinvestimento 
correspondente a 30% do Imposto de Renda devido, calculado sobre o lucro da exploração, acrescido 
de outra parcela (50% desses 30%) de Recursos Próprios. Os depósitos bancários para reinvestimento 
do IRPJ (Redução por Reinvestimento) foram realizados no Banco da Amazônia, acrescidos de 50% 
(cinquenta por cento) de recursos próprios como contrapartida.
(ii) Em 14 de outubro de 2010, o Consórcio Estreito Energia (CESTE) firmou um compromisso definitivo 
com a FUNAI - Fundação Nacional do Índio, e a Associação WYTY CATE das Comunidades Timbira do 
Maranhão e Tocantins, objetivando a execução do programa de apoio às comunidades indígenas no 
âmbito da UHE Estreito. Esse compromisso visa atender o componente indígena do processo de licen-
ciamento ambiental da UHE Estreito, envolvendo as terras indígenas Kraolândia, Apinajé, Krikati e Go-
vernador, por meio de repasse dos valores acordados no referido termo. Em função desse compromisso, 
o Consórcio mantém aplicação financeira em Certificado de Depósito Bancário (“CDB”) emitido pelo 
Banco do Brasil com possibilidade de resgate antecipado a qualquer momento desde a data da aplica-
ção até a data do vencimento ou renovação. Considerando que tal aplicação está vinculada à obrigação 
do Consórcio junto à FUNAI, o Consórcio constituiu um Contas a Pagar - FUNAI, classificado no passivo 
não circulante, reconhecendo assim que essa aplicação será resgatada pela Associação WYTY CATE à 
medida que o programa de apoio à comunidade indígena estiver sendo executado.
7. Contas a Receber

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Mercado interno 247.984 370.430 281.738 396.965
Mercado externo 36.478 31.710 36.468 31.710

284.462 402.140 318.206 428.675
Provisão para devedores duvidosos (1.378) (1.800) (1.378) (1.800)

283.084 400.340 316.828 426.875
A provisão para devedores duvidosos está reconhecida em bases consideradas suficientes pela admi-
nistração para a cobertura de eventuais perdas na realização dos créditos. A exposição máxima de risco 
de crédito na data de apresentação do relatório é o valor contábil do contas a receber acima. O Grupo 
não mantém nenhum título como garantia.
As movimentações na provisão para devedores duvidosos de contas a receber de clientes do Grupo são 
as seguintes:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Em 1º de janeiro 1.800 2.311 1.800 2.311
Provisão para devedores duvidosos de contas a receber 1.327 131 1.327 131
Contas a receber de clientes baixadas durante
 o exercício como incobráveis (834) – (834) –
Contas a receber de clientes baixadas por recebimento (911) (638) (911) (638)
Outros (4) (4) (4) (4)
Em 31 de dezembro 1.378 1.800 1.378 1.800
A constituição e a baixa da provisão de devedores duvidosos para o contas a receber foram registradas 
no resultado do exercício. Os valores debitados à conta de provisão são geralmente baixados quando 
não há expectativa de recuperação dos recursos e/ou quando os recursos são recuperados por meio de 
renegociação.
Em 2023, os montantes de contas a receber de clientes na controladora de R$22.135 (2022 - R$9.878) 
e no consolidado de R$22.135 (2022 - R$9.878) estavam vencidos, porém apenas parte dele é provisio-
nado considerando cobertura de perda de crédito. Os montantes não provisionados referem-se a valores 
vencidos cujos clientes possuem histórico de adimplência, para os quais a administração considera re-
moto o risco de não recebimento.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldos vencidos
Até três meses 14.523 8.672 14.523 8.672
De três a seis meses 5.448 55 5.448 55
Acima de seis meses 2.164 1.151 2.164 1.151

22.135 9.878 22.135 9.878
Provisionado (1.378) (1.800) (1.378) (1.800)
Vencidos e não provisionados 20.757 8.078 20.757 8.078
8. Estoques

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Produtos acabados (i) 92.392 209.768 156.317 342.366
Produtos em processo 213.851 214.693 371.853 362.278
Matérias-primas 335.821 434.843 457.146 654.757
Suprimentos operacionais 114.430 65.244 284.267 201.206
Estoque em trânsito 12.409 39.962 12.409 52.386
Provisão para obsolescência (851) (216) (2.977) (1.869)
Ajuste de valor ao mercado (20.331) (14.025) (21.558) (14.025)
Total 747.721 950.269 1.257.457 1.597.099
(i) O maior impacto na variação dos saldos de produtos acabados refere-se ao aumento da produção de 
metal na planta de São Luís do Maranhão com consequência em aumento nas vendas, devido ao ram-
p-up do smelter.
A Companhia, juntamente com sua controlada, a AWA Brasil, possui compromisso formalizado por con-
tratos de purchase obligation (até 2034) para adquirir aproximadamente 1,7 mil toneladas métricas (in-
formação não auditada) anualmente de bauxita da South32 Minerals S.A., atual acionista da Mineração 
Rio do Norte S.A. (“MRN”), sendo esta última a produtora da bauxita. As partes pactuam a opção exer-
cível de alteração desta quantidade com base em critérios previamente estabelecidos em contrato. O 
preço será calculado com base na cotação da Bolsa de Valores de Londres (London Metal Exchange 
(LME)) combinada a outras métricas previamente acordadas.
9. Créditos fiscais a compensar

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda e contribuição social (i) 15.221 9.999 33.984 34.217
PIS e COFINS (ii) 640.017 619.647 1.230.286 1.178.258
IPI (iii) – 3.775 4.932 8.667
ICMS (iv) 214.078 254.704 750.944 747.339
Ajuste a valor presente (11.272) (5.391) (104.974) (112.478)
Outros (v) 4.256 11.635 4.747 11.884

862.300 894.369 1.919.919 1.867.887
Circulante 288.477 314.735 440.367 428.071
Não circulante 573.823 579.634 1.479.552 1.439.816

862.300 894.369 1.919.919 1.867.887
Os créditos tributários referem-se substancialmente aos saldos negativos de IRPJ e CSLL, e ao PIS, 
COFINS e ICMS pagos nas aquisições de insumos necessários ao processo produtivo, bem como a 
aquisições de ativo imobilizado, necessários às operações da Companhia. A administração da Compa-
nhia possui planos operacionais que garantem a realização da totalidade dos créditos fiscais de longo 
prazo, quando não provisionados.
(i) O Imposto de Renda e Contribuição Social aumentaram R$ 5.222 (52%), passando de R$ 9.999 em 
2022 para R$ 15.221 milhões em 2023 na controladora. A variação foi motivada, principalmente, pelas 
antecipações do imposto de renda na fonte em 2023 e dos juros Selic sobre os saldos negativos de IRPJ 
e CSLL de períodos anteriores.
(ii) Incremento do saldo credor de PIS e COFINS na controladora (R$ 20.370) em função do volume de 
exportações e créditos gerados em operações de entrada de produtos, e atualização monetária (com 
base na SELIC) dos créditos judiciais decorrentes da exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS. No consolidado, houve incremento do saldo credor (R$ 52.028) em função do volume de ex-
portações e créditos gerados em operações de entrada de produtos na controlada AWA Brasil.
ICMS na base de Cálculo do PIS e da COFINS - A Companhia discute a inconstitucionalidade da inclu-
são do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS em três ações judiciais ajuizadas antes de março 
de 2017. As ações que contemplam os fatos geradores de fevereiro de 2019 a dezembro de 2014 e de 
janeiro de 2015 a abril de 2021 contam com decisão favorável definitiva (com o “trânsito em julgado”). Até 
dezembro de 2023, a ação que abrange os fatos geradores ocorridos entre setembro de 2001 a janeiro 
de 2009 ainda aguarda julgamento.
Em relação a essa matéria, em março de 2017, o Supremo Tribunal Federal - “STF” proferiu decisão fa-
vorável aos contribuintes quanto ao mérito por meio do acórdão em sede de repercussão geral RE 
574.706. Em maio de 2021, esta mesma corte encerrou a discussão quanto ao direito creditório das 
empresas, e definiu em sede de julgamento de Embargos de Declaração:
(a) a modulação dos efeitos da decisão, a vigorar a partir de 15 de março de 2017, ressalvadas as ações 
judiciais e administrativas protocoladas até a referida data;
(b) o entendimento de que é o ICMS destacado na nota fiscal deve ser excluído da base de cálculo do 
PIS e da COFINS.
Diante dos fatos, em dezembro de 2021, a Companhia registrou créditos tributários extemporâneos 
passíveis de mensuração confiável cujo montante atualizado em 31 de dezembro de 2023, líquido das 
compensações já realizadas é de R$ 420.519 (2022 - R$ 441.413), deste R$ 136.542 (2022 - R$168.158) 
pertencente à Companhia e R$ 283.977 (2022 - R$ 273.255) pertencente à Arconic (entidade provenien-
te do “spin-off” (divisão) em nível global do grupo Alcoa Inc. em dois grupos independentes: grupo Alcoa 
Corp. e grupo Arconic).

Apesar da Companhia ser a única parte litigante nas ações judiciais acima aludidas, a Arconic possui 
direito a parte dos referidos créditos tributários relativos aos fatos geradores ocorridos em períodos an-
teriores à reestruturação de 2016. A Companhia registrou um contas a pagar relativo aos créditos tribu-
tários de direito da Arconic no valor de R$ 283.977 (2022 - R$ 273.255), o qual será transferido para a 
titularidade da Arconic, líquido dos encargos devidos, em momento oportuno (vide Nota Explicativa 22 
- Outros Passivos).
Com relação aos créditos tributários da Companhia registrados no valor de R$ 136.542, R$ 8.058 (2022 
- R$ 7.076), trata-se de atualização monetária (com base na SELIC) registrada no resultado financeiro 
(vide Nota Explicativa 30 - Resultado Financeiro).
No tocante à compensação de tais créditos, a Administração entende que a realização ocorrerá no 
prazo legal, conforme estudos de recuperação que consideram o histórico de realização e o plano ope-
racional das atividades da Companhia para os próximos anos. Ao longo do ano de 2023 a Companhia 
compensou R$ 39.675 (2022 - R$ 76.155) dos respectivos créditos para pagamento de débitos tributá-
rios federais devidos no período. Ademais, a Companhia reconheceu imposto de renda e contribuição 
social diferidos passivos (líquido) no montante R$ 32.556 (2022 - R$ 41.066) em relação ao crédito re-
gistrado da Companhia.
A AWA Brasil, sua controlada, também discute a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de 
cálculo do PIS e da COFINS em três ações judiciais ajuizadas antes de março de 2017. Em 31 de de-
zembro de 2023, as referidas ações já tinham as suas decisões favoráveis definitivas (com o “trânsito em 
julgado”) abrangendo o período de fevereiro de 2010 até abril de 2021.
Com base nos fatos descritos acima, em dezembro de 2021, a AWA Brasil registrou créditos tributários 
extemporâneos passível de mensuração confiável no montante de R$ 33.584; sendo deste R$ 32.094 
registrado na rubrica de Outras Receitas Operacionais, relativo aos créditos de data-base de anos ante-
riores a 2021 e R$ 1.490 registrado na rubrica de Impostos e Deduções sobre Venda, relativo aos crédi-
tos de data-base do próprio ano de 2021, e reconheceu imposto de renda e contribuição social diferidos 
passivos no montante de R$ 11.419. Em 2022 e 2023 não houveram registros desta natureza.
(iii) Utilização integral dos créditos acumulados de IPI (R$ 3.775) na controladora em função das vendas 
tributadas de alumínio no mercado interno.
(iv) Redução do saldo credor de ICMS na controladora (R$ 40.626) em função das vendas tributadas de 
alumínio no mercado interno.
A Companhia e sua controlada AWA Brasil registraram, em dezembro de 2018, o ajuste a valor recupe-
rável (impairment) da totalidade de seus créditos acumulados de ICMS no Estado do Maranhão, dada a 
ausência de perspectiva de utilização. Naquele momento, em razão do desligamento temporário (curtail-
ment) da redução (Smelter) de São Luís, as transações de vendas domésticas das Companhias não se 
apresentavam em patamares suficientes para utilização dos referidos créditos de ICMS. Diante desse 
cenário, a Companhia permaneceu registrando o respectivo ajuste nos exercícios subsequentes com 
contrapartida ao custo da alumina vendida.
Esse entendimento se deu fundamentalmente da combinação de dois fatores, quais sejam:
• A decisão tomada pelo “Board” da Alcoa Corporation em dezembro de 2018 no sentido de não incluir 
a retomada das operações de redução de alumínio primário no plano de alocação de caixa global dos 
próximos 3 anos, considerando que as condições macroeconômicas necessárias a possibilitar tal reto-
mada não se faziam presentes; e
• A aprovação do incentivo fiscal estadual para as vendas de alumínio primário nos termos da Lei Esta-
dual 10.690/2017, o qual foi concedido por meio da resolução CONDEP 020/2018, publicada no diário 
oficial do Maranhão em 29 de maio de 2018.
Nos termos da referida Lei, esse benefício garantirá à entidade um crédito presumido à razão de 65% do 
ICMS a pagar em função das vendas de alumínio primário (NC 76011000/76012000) no mercado nacio-
nal por um período de 10 anos, tão logo os créditos acumulados de ICMS sejam integralmente moneti-
zados e a Companhia aufira débitos deste imposto. A retomada das atividades de redução de alumínio 
na Alumar e as vendas do alumínio no mercado interno previstas no plano de negócios da Companhia 
impulsionarão a monetização dos créditos e o início de fruição do incentivo.
Em setembro de 2021, a Alcoa Corporation anunciou o religamento da redução de alumínio (Smelter) 
em sua unidade de São Luís do Maranhão. Em 31 de dezembro de 2021, o referido projeto de religamen-
to já se encontrava em andamento, mas ainda em sua fase inicial. Dessa forma, aliado aos riscos e in-
certezas operacionais e de execução em um cronograma e planejamento de um projeto de tal magnitude 
e complexidade, a Administração da Companhia tomou a decisão de manter a estratégia do registro do 
ajuste a valor recuperável (impairment) até o momento que a Companhia iniciasse a compensação dos 
respectivos créditos tributários por meio de vendas domésticas.
O início das atividades de faturamento, incluindo vendas domésticas, ocorreram no mês de junho de 
2022. Ainda no mês de junho, baseado em modelagem financeira demonstrando a recuperabilidade dos 
créditos acumulados de ICMS, a Companhia reverteu integralmente o ajuste a valor recuperável (impair-
ment) registrado no valor de R$ 245.913, sendo deste i) R$ 116.178 registrado na rubrica de Outras 
Receitas Operacionais (vide Nota Explicativa 29 - Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas) e 
referente ao ajuste inicial registrado em dezembro de 2018, e ii) R$ 129.735 registrado em contrapartida 
ao custo da alumina vendida referentes aos ajustes de 2019 em diante.
A retomada das atividades de redução de alumínio, aliada a planejamentos estratégicos futuros entre as 
entidades do Grupo Alcoa no Brasil, apresentam opções e alternativas para compensação no longo 
prazo dos respectivos créditos tributários de ICMS na AWA Brasil (investida e controlada da Companhia). 
Desta forma, houve também a reversão integral do ajuste a valor recuperável (impairment) registrado na 
controlada, no valor de R$ 404.005, sendo deste i) R$ 301.315 registrado na rubrica de Outras Receitas 
Operacionais (vide Nota Explicativa 29 - Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas) e referente 
ao ajuste inicial registrado em dezembro de 2018, e ii) R$ 102.690 registrado em contrapartida ao custo 
da alumina vendida referentes aos ajustes de 2019 em diante.
(v) Trata-se de tributos incidentes nas importações em andamento.
10. Outros ativos

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Adiantamento a fornecedores 943 3.711 1.306 6.333
Adiantamento a funcionários 1.050 572 1.876 1.267
Despesas antecipadas 16.582 14.923 55.419 51.837
Custos diferidos a amortizar (abertura de minas/platô) (i) – – 223.625 175.085
Contrato CCC (Petrobrás) (ii) 754 754 49.242 47.327
Outros ativos a receber 1.176 3.718 4.330 16.471

20.505 23.678 335.798 298.320
Circulante 19.922 23.096 79.689 115.504
Não Circulante 583 582 256.109 182.816

20.505 23.678 335.798 298.320
(i) A controlada AWA Brasil incorre em custos de mineração diferidos durante a fase de desenvolvimento 
do ciclo de vida das minas de bauxita da planta de Juruti. Esses custos incluem a construção de estradas 
de acesso e transporte, perfuração detalhada e análise geológica para melhor definir o teor e a qualida-
de da bauxita conhecida, e custos de remoção de estéril. Esses custos referem-se a seções das minas 
relacionadas onde a controlada está atualmente extraindo bauxita ou se preparando para produção no 
curto prazo. Estas seções são delineadas e planejadas de forma incremental e geralmente são lavradas 
durante períodos que variam de um a cinco anos, dependendo dos planos específicos da mina. A quan-
tidade de perfurações e testes geológicos necessários para determinar a viabilidade econômica do de-
pósito de bauxita que está a ser explorado é tal que as reservas são consideradas comprovadas. Os 
custos de mineração diferidos são amortizados com base nas unidades de produção e incluídos em 
outros ativos não circulantes no balanço patrimonial.
(ii) A Conta de Consumo de Combustíveis (CCC) é o encargo do setor elétrico brasileiro, cobrado nas 
“tarifas de distribuição” e nas “tarifas de uso” dos sistemas elétricos de distribuição e transmissão - TUSD 
e TUST, que é pago por todas as empresas concessionárias de distribuição de energia elétrica e pelas 
concessionárias de transmissão de energia elétrica para cobrir os custos anuais da geração termelétrica 
eventualmente produzida no país, principalmente na região norte do Brasil (onde está localizada a plan-
ta de Juruti, da controlada AWA Brasil), em áreas que ainda não estão integradas ao Sistema Interligado 
Nacional, chamadas de “sistemas isolados”, e cujo montante anual é fixado pela ANEEL para cada 
empresa em função do seu mercado, e também da maior ou menor necessidade do uso das usinas 
termelétricas.
A energia elétrica gerada por usinas termelétricas é, aproximadamente, de três a quatro vezes mais cara 
do que aquela gerada por usinas hidrelétricas e os habitantes da região norte do Brasil não têm acesso 
a esta energia mais barata. Assim, a CCC foi criada pelo art. 13, inciso III da Lei nº 5.899, de 5 de julho 
de 1973, tendo como objetivo subsidiar a energia elétrica gerada nos “sistemas isolados” para que o 
consumidor possa ter uma tarifa de energia elétrica semelhante à dos consumidores servidos por gera-
ção hidráulica.
11. Investimentos em controladas e coligadas
11.a. Investimentos em sociedades controladas

Controladora
2023 2022

Em 1° de janeiro 4.290.948 1.057.027
 Participação nos (prejuízos) lucros de controladas (231.139) 152.822
 Aumento de participação na AWA Brasil (ii) 419.134 352.201
 Redução de capital em controlada – (109.185)
 Aumento de capital em controlada (iii) 272.196 –
 Amortização de juros capitalizados (19.596) (20.454)
 Dividendos declarados 6.872 53.885
 Dividendos declarados/antecipados de controladas (1.429) (6.919)
 Efeito líquido da incorporação da Grupiara (i) (3.146) –
 Aquisição de controle na AWA Brasil (Nota 12) – 2.811.571
Em 31 de dezembro 4.733.840 4.290.948

(i) A Companhia incorporou a Grupiara, empresa do Grupo Alcoa, conforme detalhado na nota 12b. Os 
efeitos dessa incorporação estão demonstrados no balanço patrimonial e na demonstração do resultado 
consolidado do ano. Consequentemente, a Companhia passou a ter investimento direto de 51,02% na 
Alcoa World Alumina Brasil Ltda., empresa controlada e consolidada nas demonstrações financeiras 
desde 31 de dezembro de 2022
(ii) A Companhia adquiriu da Alcoa USA Holding Company (“Alcoa USA”) 6,99% de participação na 
controlada Alcoa World Alumina do Brasil Ltda., por R$ 419.134, efetivamente pagos dentro do exercício, 
passando a deter 58,02% de participação na controlada, conforme detalhado na nota 12c. Em novembro 
de 2022 a Companhia integralizou R$ 352.201 na empresa Grupiara, empresa do Grupo Alcoa.
(iii) Em 14 de agosto de 2023, as quotistas da AWA Brasil efetuaram aumento de capital no montante de  
R$ 533.500, sendo o percentual da Alcoa Alumínio S.A. R$ 272.196 para cobrir a necessidade de caixa local.

Nome Ativo Passivo Receita
Lucro  

(prejuízo)
31 de dezembro de 2023
 Companhia Geral de Minas (CGM) 49.381 (25.808) 26.675 5.089
 Estreito Energia S.A. (i) 1.027.641 (124.183) 72.031 (17.536)
Novo Horizonte Empreendimentos Imobiliários Ltda. 4.318 (407) (90) (274)
 Grupiara Participações S.A. (ii) – – – (4.561)
 Alcoa World Alumina Brasil Ltda. (i) 4.671.250 (1.146.739) 1.678.648 (213.857)
31 de dezembro de 2022
 Companhia Geral de Minas (CGM) 27.050 (8.685) 20.544 6.161
 Estreito Energia S.A. (i) 1.070.271 (149.277) 74.447 (21.835)
Novo Horizonte Empreendimentos Imobiliários Ltda. 4.392 (65) – 190
 Grupiara Participações S.A. 346.408 (5.332) 20.163 (5.794)
 Alcoa World Alumina Brasil Ltda. (i) 3.349.481 (615.590) 1.494.412 174.100

(ii) Estão reconhecidos em 2023 os juros capitalizados no montante de R$135.376 (R$142.440 em 2022) 
na controlada Estreito Energia S.A. e de R$186.884 (R$199.417 em 2022) na AWA Brasil.
(iii) Refere-se ao resultado com equivalência patrimonial até 31 de março de 2023 (data-base da incor-
poração, conforme Nota explicativa 12b).
31 de dezembro de 2023  Participações nas ações - %
Nome País Negócio Direta Indireta
Companhia Geral de Minas (CGM) Brasil Mineração 99,99 –
Estreito Energia S.A. Brasil Energia 99,99 0,0001
Novo Horizonte Empreendimentos Imobiliários Ltda. Brasil Imobiliário 95,97 4,03
AWA Brasil Brasil Mineração 58,02 –

A seguir a participação do Grupo nos resultados das coligadas, todas companhias de capital fechado, 
como também no total de seus ativos e passivos:
11.b. Investimentos em sociedades coligadas

Controladora e Consolidado
2023 2022

Em 1º de janeiro 341.279 3.297.780
 Redução de capital em coligada (ii) (83.937) –
 Participação nos lucros de coligadas 20.624 6.859
 Amortização de juros capitalizados (2.114) (2.115)
 Dividendos declarados de coligadas (18.558) (45.595)
 Recebimento pela alienação da MRN (i) – (23.620)
 Perda na alienação da MRN (i) – (80.459)
 Participação AWA Brasil – (2.811.571)
Em 31 de dezembro 257.294 341.279
(i) Em 15 de fevereiro de 2022, após decisão do Grupo Alcoa, foi assinado um contrato de compra e 
venda de ações para alienação da totalidade de sua participação societária na entidade Mineração Rio 
do Norte S.A. (“MRN”) para a South32 Minerals S.A. Este contrato de venda também abarcou todas as 
subsidiárias da Alcoa Corporation com participação na MRN, a qual inclui a Companhia.
O valor total da venda global (consolidado considerando todas as subsidiárias) de acordo com o contra-
to celebrado foi de USD 40 milhões (quarenta milhões de dólares):
• USD 10 milhões (dez milhões de dólares) a serem pagos na data de conclusão efetiva da operação
• USD 30 milhões (trinta milhões de dólares) vinculados à concretização de certas condições contra-
tuais, que se forem satisfeitas serão pagas futuramente (com prazo até 2026).
Em 22 de fevereiro de 2022, o respectivo contrato foi enviado para revisão e aprovação do CADE (Con-
selho Administrativo de Defesa Econômica). Em 02 de março de 2022, o referido órgão publicou o Edital 
115, dando publicidade a tal transação. Em 18 de março de 2022 o mencionado órgão publicou a apro-
vação e autorização para prosseguimento da operação.
Em 29 de abril de 2022, a South32 efetivou os pagamentos relativos à aquisição da participação da 
MRN. A entidade (Alcoa Alumínio S.A.) recebeu o valor de R$ 23.620 referente à sua antiga participação 
(de 8,58%).
Diante deste cenário, dadas as incertezas futuras de realização ou não das condições estabelecidas em 
contrato para o gatilho do pagamento do valor dos USD 30 milhões (trinta milhões de dólares, ora men-
cionados), a Administração da Companhia decidiu por registrar o ajuste a valor recuperável (Impairment) 
sobre os valores de investimentos registrados em seu ativo no valor de R$ 80.459 (registrado em 30 de 
junho de 2022).
(ii) Refere-se à redução de capital social da controladora “Serra do Facão Energia S.A.” no montante de 
R$ 52.461 em 30 de junho de 2023 e R$ 31.476 em 18 de dezembro de 2023.

A seguir a participação do Grupo nos resultados das coligadas, todas companhias de capital fechado, 
como também no total de seus ativos (incluindo ágio) e passivos:

Lucro

Percentual de  
participação 

(direta e
Nome País Ativo Passivo Receita (prejuízo) indireta)
2023
 BAESA - Energética Barra Grande S.A. Brasil 463.739 (262.991) 82.292 (5.234) 42,18%
 SEFAC - Serra do Facão Energia S.A. (i) Brasil 806.430 (784.948) 156.444 25.858 34,97%
2022
 BAESA - Energética Barra Grande S.A. Brasil 494.858 (270.319) 136.267 (3.069) 42,18%
 SEFAC - Serra do Facão Energia S.A. (i) Brasil 874.448 (794.887) 146.843 3.153 34,97%
(i) Estão reconhecidos em juros capitalizados no montante de R$35.064 (R$37.179 em 2022) em Serra 
do Facão Energia S.A.
11.c. Projeto mina de Juruti e expansão da linha 2 da refinaria Alumar
A AWA Brasil foi constituída com o objetivo de coordenar as atividades relacionadas com os projetos de 
expansão de bauxita e refinaria do Grupo Alcoa no Brasil.
A concepção inicial do Projeto Integrado e a sua respectiva aprovação pelo Conselho de Administração 
da Alcoa Inc., até então, contemplou três fases distintas, sendo que a primeira fase do projeto iniciou as 
suas operações em 2009. Em 2011 a Alumar atingiu sua capacidade produtiva total.
A bauxita utilizada como matéria-prima na linha de produção da refinaria é proveniente das minas de 
bauxita de Juruti. O investimento nas minas de Juruti na primeira fase do projeto é suficiente para forne-
cer a bauxita necessária para a expansão da refinaria da Alumar. O investimento em Juruti foi uma ini-
ciativa estratégica para permitir que o Grupo Alcoa equilibre mundialmente sua oferta atual e projetada 
de bauxita. O investimento inicial contemplou, entre outros, a construção da infraestrutura em porto e 
ferrovia.
Em 31 de dezembro de 2023, a AWA Brasil apresentou lucros acumulados de R$ 43.579 (em 2022 lu-
cros acumulados de R$ 842.906). A administração da AWA Brasil, de acordo com estimativas e proje-
ções contidas nos planos seus de negócios, acredita que as receitas advindas de operações futuras 
serão suficientes para atender aos compromissos financeiros de curto prazo, assegurar a realização dos 
seus ativos não circulantes, assim como os prejuízos absorvidos até 31 de dezembro de 2023.
Os investimentos são subsidiados pelos quotistas, que coordenam financeiramente os planos de expan-
são ocorridos no Brasil. Nesse contexto, a AWA Brasil contará com o apoio de seus quotistas caso 
exista a necessidade de suporte financeiro adicional para cumprir com obrigações de curto ou longo 
prazo.
11.d. Projetos hidrelétricos
A Companhia participou de licitações de concessões para exploração do potencial hidrelétrico existente 
no país em anos anteriores a fim de aumentar sua autossuficiência de energia e fornecer suprimento 
assegurado no longo prazo. Juntamente com outras empresas, formou consórcios e sociedades para a 
construção de hidrelétricas, como segue:
(i) Projetos hidrelétricos concluídos Não auditado

BAESA
Consórcio 

Machadinho SEFAC
Consórcio 

Estreito
Capacidade total em MW 690 1.140 212 1.087
Investimento total incorrido 1.442.604 1.177.751 1.006.000 4.570.298
Participação da Companhia - % 42,18 27,34 34,97 25,49
Início da construção 2001 1998 2007 2007
Término da construção 2005 2002 2010 2012
BAESA e SEFAC são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. Sendo a participação nos 
Consórcios Estreito (CESTE), por parte da controlada Estreito Energia S.A. e Machadinho consolidados 
proporcionalmente. Em 14 de abril de 2023 a Companhia adquiriu 1,60% de participação adicional ao 
consórcio Machadinho pelo valor aproximado de R$ 33.123, aumentando sua participação de 25,74% 
para 27,34%. Essa aquisição foi aprovada pela ANEEL em 22 de agosto de 2023 e o novo volume de 
energia foi disponibilizado a partir de 01 de outubro de 2023.
Todas as licenças ambientais da BAESA, SEFAC, Machadinho e Estreito Energia S.A. (CESTE)  
foram obtidas.
(ii) Contratos de concessão onerosa (Uso do Bem Público)
Os contratos de concessão dos empreendimentos BAESA e SEFAC, nos quais a Alcoa possui participa-
ção direta, bem como do Consórcio Estreito Energia (CESTE), no qual a entidade participa indiretamen-
te por meio de sua controlada Estreito Energia S.A. (EESA), possuem por objeto o aproveitamento do 
potencial hídrico para geração de energia elétrica e em contrapartida obrigam o concessionário ao pa-
gamento do encargo denominado Uso do Bem Público (UBP).
A administração, com base no novo manual de contabilidade do setor elétrico, com vigência a partir  
de 1º de janeiro de 2015, alterou o procedimento adotado em relação à contabilização da UBP,  
de forma prospectiva, registrando assim, a concessão onerosa do uso do bem público como ativo intan-
gível (vide nota 15).
Na avaliação da administração, a referida mudança afeta exercícios subsequentes, na medida em que o 
valor do ativo intangível será amortizado, bem como a obrigação será atualizada pelo período remanes-
cente do contrato de concessão. Nos termos do contrato de concessão, o valor do passivo será atualiza-
do anualmente por índice de inflação, que neste caso consiste numa ponderação entre IGP-M e IPCA.
(iii) Depreciação
Os ativos imobilizados da SEFAC, CESTE, BAESA e MAESA utilizam as taxas de depreciação do ativo 
fixo em consonância com as regras específicas determinadas pela Resolução Normativa ANEEL (Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica) nº474/2012.
A administração da Companhia entende ser apropriada a utilização das taxas de depreciação fixadas 
pela ANEEL, limitadas ao prazo do contrato de concessão. Portanto, em 2014 foram realizadas revisões 
das taxas de depreciação praticadas (mudança de estimativa contábil). Eventuais alterações nos  
aspectos regulatórios ou outras questões que futuramente venham a afetar essa estimativa serão  
acompanhadas e seus efeitos, caso existentes, serão oportunamente analisados e refletidos nas de-
monstrações financeiras.
Em atenção ao Comunicado Técnico IBRACON nº 02/09, de 20 de fevereiro de 2009, a administração 
das investidas solicitou a seus assessores jurídicos parecer sobre a previsão de indenização do valor 
residual do ativo imobilizado referente ao “Projeto Básico”, no término da concessão. A conclusão do 
parecer é no sentido que são indenizáveis todos os bens reversíveis de titularidade da Companhia, que 
se encontrarem nessa situação ao final da concessão.
Visando dirimir qualquer dúvida quanto a esta questão, em 28 de maio de 2009 foi enviada carta à ANEEL, 
solicitando a posição oficial do órgão regulador. Em 5 de maio de 2010, a ANEEL respondeu ao questiona-
mento, informando que os investimentos vinculados ao Projeto Básico não são passíveis de indenização 
ainda que não totalmente depreciados, devendo ser indenizados somente os investimentos ainda não 
depreciados realizados posteriormente, a fim de garantir a continuidade e qualidade do serviço. A adminis-
tração entende que é correto utilizar as taxas de depreciação estabelecidas pela ANEEL, tendo em vista a 
aplicabilidade do § 2º do artigo 4º da Lei nº 9.074/1995, com a redação da Lei nº 10.848/2004, por consi-
derar a prorrogação da concessão como um evento provável e, no advento da prorrogação, os investimen-
tos vinculados ao Projeto Básico terão até 20 anos a mais para serem depreciados.
12. Combinações de negócios sob controle comum
12.a. Aquisição da Grupiara Participações S.A.
Em novembro de 2022, a Alcoa Alumínio S.A. (“Alcoa”) adquiriu 100% do capital social da Grupiara 
Participações S.A. (“Grupiara”) por R$ 353.608, empresa do grupo Alcoa que detinha 5,318% de partici-
pação na AWA Brasil. Como resultado da aquisição, espera-se que o Grupo reduza a complexidade na 
consolidação e participações entre empresas.
A tabela a seguir resume a contraprestação paga para as empresas Reynolds Metals Company LLC 
(“RMC”) e Reynolds Metals Exploration, Inc. (“RME”) e os valores dos ativos adquiridos e passivos assu-
midos, quando houver, reconhecidos na data da aquisição, avaliados a valor de livros contábeis. Como 
consequência à aquisição da Grupiara, a Companhia obteve o controle sobre a investida AWA Brasil, 
com participação de 51,02% e passou a consolidar seus saldos, conforme CPC 36 - Demonstrações 
Consolidadas.
Uma vez que a aquisição da Grupiara Participações, que resultou na consolidação da investida AWA 
Brasil, foi realizada em valor de livros e ambas as entidades possuírem um controle e administração em 
comum, não foi necessário elaborar um Laudo de Alocação do Preço de Compra.
Contraprestação
Em 1º de novembro de 2022
 Preço de aquisição 353.608
Total da contraprestação 353.608
Valores reconhecidos de ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos
Caixa e equivalentes de caixa 2.654
Despesas antecipadas 1.696
Investimento em coligada 349.742
Impostos a recolher (484)
Total de ativos líquidos identificáveis 353.608
A Companhia consolidou no período desde a data de aquisição das empresas acima até 31 de dezem-
bro de 2022 os montantes de receita líquida e prejuízo abaixo (Nota 2.2 d):

Grupiara AWA Brasil
(Prejuízo) receita líquida (7.244) 498.707
Prejuízo (7.201) (136.162)
12.b. Incorporação da Grupiara Participações S.A.
Conforme deliberado por Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 2 de maio de 2023 
e nos termos do protocolo e justificação de incorporação, em 28 de abril de 2023, foi concluído o proces-
so de incorporação da Grupiara Participações S.A., subsidiária integral da Alcoa Alumínio S.A. adquirida 
em 2022, e sua consequente extinção.
A Grupiara, com sede no Brasil, tinha como objeto a administração de bens próprios ou de terceiros e 
participação em outra sociedade, empresarial ou simples, como sócia ou acionista. A incorporação da 
Grupiara teve como objetivo a simplificação da estrutura organizacional do Grupo.
A Grupiara foi avaliada nos termos do disposto no art. 227 da Lei nº 6.404/76, com base nos respectivos 
valores contábeis, na data-base de 31 de março de 2023. A incorporação sujeitou-se a condições usual-
mente aplicáveis a este tipo de transação, tendo sido precedida de uma avaliação contábil por empresa 
de auditoria independente em relação à Grupiara, que emitiu um laudo de avaliação em 28 de abril de 
2023. Uma vez que a Grupiara era controlada integral da Alcoa, a incorporação da Grupiara pela Alcoa 
não acarretou aumento de capital ou alteração nas participações dos acionistas da Alcoa.
A incorporação que, conforme descrito anteriormente, envolve sociedades sob controle comum, foi con-
tabilizada pelo valor contábil dos ativos líquidos adquiridos, conforme previsto no CPC 15 (R1).
A seguir, apresentamos o acervo líquido da Grupiara em 31 de março de 2023 que foi incorporado pela 
Alcoa Alumínio S.A.:
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes 2.720

2.720
 Não circulante
  Créditos fiscais a compensar 1.277
  Investimentos 338.699

339.976
Total do ativo 342.696
Passivo
 Circulante
  Fornecedores (4)
  Obrigações tributárias (16)
  Dividendos a pagar (5.331)
  Imposto diferido passivo (859)

(6.210)
Total do passivo (6.210)
Patrimônio líquido
 Capital social (232.649)
 Reserva de capital (81.665)
 Reserva de Lucros (22.172)
Total do acervo líquido (342.696)
12.c. Aquisição de participação adicional na AWA Brasil
Dando continuidade à estratégia da companhia de simplificar a estrutura societária do Grupo, a Alcoa 
Alumínio S.A. adquiriu, em novembro de 2023, 100% da participação que a Alcoa USA Holding  
Company, uma subsidiária da Alcoa Corporation, detinha da AWA Brasil, que correspondia a uma  
participação total de 6,99% no capital social da AWA Brasil.
O investimento na AWA Brasil foi obtido a valor de livros, não sendo necessário elaborar laudo de ava-
liação dos saldos contábeis. A participação foi adquirida por US$ 82.874 (R$ 419.134), já quitados 
dentro do período.
Consequentemente, a participação da Alcoa na controlada AWA Brasil passou de 51,018% para 58,008% 
a partir de 29 de novembro de 2023. Dessa forma, os saldos contábeis do Patrimônio Líquido apresentam 
o novo percentual de participação da Alcoa Alumínio S.A. e dos não controladores na AWA Brasil.
Contraprestação
Em 1º de novembro de 2023
Preço de aquisição 419.134
Total da contraprestação 419.134
Valores reconhecidos de ativos identificáveis e passivos da AWA Brasil
Ativo circulante 1.109.446
Ativo não circulante 6.476.887
Passivo circulante (1.196.166)
Exigível a Longo Prazo (401.970)
Total de ativos líquidos identificáveis da AWA Brasil 5.988.197
Percentual de participação adquirido 6,99933%
Total de ativos líquidos identificáveis adquiridos 419.134
12.d. Movimentação dos investimentos
A movimentação dos investimentos em controladas diretas, apresentada nas demonstrações financeiras 
individuais, é como segue:
Posição em 31 de dezembro de 2023 - controladora:

Participação Ativo Passivo
Investidas Quotas/Ações % Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
AWA Brasil 513.476.204 58,02% 1.266.367 6.785.105 1.560.228 416.317

513.476.204 1.266.367 6.785.105 1.560.228 416.317
Investidas Capital Social Patrimônio Líquido Receita Líquida Prejuízo
AWA Brasil 5.134.762 6.074.927 2.892.818 (438.809)

5.134.762 6.074.927 2.892.818 (438.809)
Posição em 31 de dezembro de 2022 - controladora:

Participação Ativo Passivo
Investidas Quotas/Ações % Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
AWA Brasil 460.126.204 45,70% 1.273.814 6.055.464 953.698 1.347.022
Grupiara 13.167 100% 2.872 343.536 5.332 –

460.139.371 1.276.686 6.399.000 959.030 1.347.022
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Investidas Capital Social Patrimônio Líquido Receita Líquida Lucro
AWA Brasil 4.601.262 5.982.256 3.270.048 380.964
Grupiara 232.649 341.076 20.163 21.327

4.833.911 6.323.332 3.290.211 402.291

13. Consórcio
Alumar
A Companhia atua como administradora do Consórcio Alumar, localizado em São Luís do Maranhão, do 
qual detém participação proporcional em determinados ativos e passivos, bem como na produção de 
alumina e alumínio proveniente do Consórcio Alumar.
Em 2023 e 2022 as participações da Companhia no Consórcio Alumar foram de 14,04% na refinaria, 
processo por meio do qual a bauxita é transformada em alumina (matéria-prima do alumínio) e de 60% 
na redução, processo por meio do qual a alumina é transformada em alumínio.
A AWA Brasil é membro do Consórcio Alumar, do qual detém uma participação proporcional em deter-
minados ativos e passivos, bem como na produção de alumina. Em 2023 e 2022, as participações da 
AWA Brasil no Consórcio Alumar são de 39,96% na refinaria em atividade e 54% no projeto de expansão 
(concluído em 2012).O valor líquido dos ativos e passivos do Consórcio Alumar, consolidado proporcio-
nalmente à participação da Companhia e sua controlada AWA Brasil estão apresentados abaixo:

2023 2022
Ativo
 Circulante
 Estoques 321.421 239.168
 Outros Ativos 6.645 8.576

328.066 247.744
Não circulante
 Imobilizado (i) 2.489.150 2.053.609
 Outros Ativos 8.521 14.455

2.497.671 2.068.064
2.825.737 2.315.808

Passivo
 Circulante
 Fornecedores 408.914 385.979
 Outros passivos 70.632 69.055

479.546 455.034

(i) A depreciação do ativo imobilizado e amortização do intangível do consórcio são registradas direta-
mente na Companhia (proporcionalmente à sua participação). A depreciação acumulada em 31 de de-
zembro de 2023 é de R$ 3.401.180 (2022 - R$ 3.280.729).

14. Imobilizado

Controladora
Terrenos e Edificações e Equipamentos e Móveis e Desmobilização Total em Obras em Imobilizado

jazidas benfeitorias instalações Veículos utensílios de ativos operação Andamento (i) total
Saldos em 31 de dezembro 2021 23.705 299.834 208.109 28.270 3.848 39.944 603.710 237.138 840.848
Aquisição – 31.914 19.310 – 852 – 52.076 424.890 476.966
Alienação – (12.019) (37.793) – – – (49.812) – (49.812)
Provisão Impairment – 2.682 31.568 – – – 34.250 3.052 37.302
Depreciação (67) (71.808) (38.982) (5.858) (892) (20.262) (137.869) – (137.869)
Transferências – 41.875 49.743 13.675 374 56.346 162.013 (162.013) –
Saldos em 31 de dezembro 2022 23.638 292.478 231.955 36.087 4.182 76.028 664.368 503.067 1.167.435
Custo Total 23.854 1.394.688 1.431.004 185.889 17.836 235.329 3.288.600 503.067 3.791.667
Depreciação acumulada (216) (1.102.210) (1.199.049) (149.802) (13.654) (159.301) (2.624.232) – (2.624.232)
Valor Residual 23.638 292.478 231.955 36.087 4.182 76.028 664.368 503.067 1.167.435
Saldos em 31 de dezembro 2022 23.638 292.478 231.955 36.087 4.182 76.028 664.368 503.067 1.167.435
Aquisição 1.715 24.620 28.229 1.210 9 31.734 87.517 543.088 630.605
Alienação (1.455) (174) (59.491) (1.330) (81) – (62.531) – (62.531)
Provisão Impairment (ii) – 134 99 – – – 233 – 233
Depreciação (3.449) (58.527) (41.123) (6.589) (1.105) (46.098) (156.891) – (156.891)
Transferências – 325.837 285.803 12.813 1.669 58.325 684.447 (684.447) –
Saldos em 31 de dezembro 2023 20.449 584.368 445.472 42.191 4.674 119.989 1.217.143 361.708 1.578.851
Custo Total 24.114 1.743.543 1.668.243 191.587 18.284 316.516 3.962.287 361.708 4.323.995
Depreciação acumulada (3.665) (1.159.175) (1.222.771) (149.396) (13.610) (196.527) (2.745.144) – (2.745.144)
Valor Residual 20.449 584.368 445.472 42.191 4.674 119.989 1.217.143 361.708 1.578.851
Taxas Anuais de depreciação - % 2 - 10 2 - 44 3 - 13 4 - 24 10 - 25

Consolidado
Terrenos e Edificações e Equipamentos e Móveis e Desmobilização Total em Obras em Imobilizado

Jazidas benfeitorias instalações Veículos utensílios de ativos operação andamento (i) total
Saldos em 31 de dezembro 2021 82.429 1.003.275 444.181 28.293 3.950 42.960 1.605.088 237.740 1.842.828
Aquisição 44.602 2.850.636 827.969 233.040 7.983 30.426 3.994.656 1.487.286 5.481.942
Alienação – (12.710) (40.008) (407) (159) – (53.284) – (53.284)
Provisão Impairment – 2.459 31.751 – – – 34.210 3.052 37.262
Depreciação (2.340) (206.812) (118.371) (48.145) (3.354) (44.245) (423.267) – (423.267)
Transferências – 57.822 75.493 50.216 2.058 98.024 283.613 (283.613) –
Saldos em 31 de dezembro 2022 124.691 3.694.670 1.221.015 262.997 10.478 127.165 5.441.016 1.444.465 6.885.481
Custo Total 209.499 7.784.098 3.729.957 886.257 57.793 425.414 13.093.018 1.444.465 14.537.483
Depreciação acumulada (84.808) (4.089.428) (2.508.942) (623.260) (47.315) (298.249) (7.652.002) – (7.652.002)
Valor Residual 124.691 3.694.670 1.221.015 262.997 10.478 127.165 5.441.016 1.444.465 6.885.481
Saldos em 31 de dezembro 2022 124.691 3.694.670 1.221.015 262.997 10.478 127.165 5.441.016 1.444.465 6.885.481
Aquisição 13.572 46.387 30.847 3.213 818 129.100 223.937 1.217.931 1.441.868
Alienação (2.137) (2.067) (63.821) (2.108) (381) – (70.514) – (70.514)
Provisão Impairment (ii) – 659 (916) – – – (257) – (257)
Depreciação (iii) (7.968) (349.330) (122.956) (50.302) (3.420) (110.829) (644.805) – (644.805)
Transferências 451 997.847 350.478 23.802 6.232 133.800 1.512.610 (1.512.610) –
Saldos em 31 de dezembro 2023 128.609 4.388.166 1.414.647 237.602 13.727 279.236 6.461.987 1.149.786 7.611.773
Custo Total 221.385 8.802.739 3.956.649 890.954 58.083 679.441 14.609.251 1.149.786 15.759.037
Depreciação acumulada (92.776) (4.414.573) (2.542.002) (653.352) (44.356) (400.205) (8.147.264) – (8.147.264)
Valor Residual 128.609 4.388.166 1.414.647 237.602 13.727 279.236 6.461.987 1.149.786 7.611.773
Taxas Anuais de depreciação - % 2 - 10 2 - 44 3 - 13 4 - 24 10 - 25

(i) Em obras em andamento constam principalmente os gastos referentes aos projetos de construção de 
lagos de resíduos de bauxita da operação de refino de alumina da unidade de São Luís e também pro-
jeto estratégico para a região. Os saldos consolidados incluem obras em andamento principalmente de 
projetos em Juruti que visam a estabilidade e confiabilidade do processo produtivo, bem como projetos 
de manutenção das operações da Mina de Juruti e Refinaria de São Luís. Apresentamos os saldos refe-
rentes à aquisição de controle na investida AWA Brasil na linha de aquisição de imobilizado, juntamente 
das aquisições de imobilizado do período.
(ii) A Companhia registrou no ano de 2015 uma provisão para redução ao valor recuperável do ativo 
imobilizado (provisão de impairment de ativos) relacionado ao processo de redução nas operações de 
produção de alumínio primário (smelter) da planta de Poços de Caldas, de acordo com o Pronunciamen-
to Técnico CPC-01 - “Redução ao Valor Recuperável de Ativos”. Tal registro se deu em decorrência da 
manutenção dos patamares de precificação do alumínio primário, até 2015, ou seja, no momento da 
tomada de decisão do registro da provisão, os quais se encontravam muito abaixo daqueles experimen-
tados nos anos que antecederam a crise econômica de 2008, o que levou ao comprometimento da 
continuidade daquelas operações. Em 2022 e 2021 a Companhia registrou a realização da provisão de 
impairment daqueles ativos provisionados em 2015, em decorrência da continuidade da depreciação 
dos bens que ainda remanescem na planta e também pela alienação de parte dos bens desta unidade 
de negócios.
O Grupo efetuou revisão da vida útil estimada para bens do imobilizado durante o ano de 2023, e não 
identificou alterações significativas.
Em 2023 a movimentação na linha de provisão para impairment no valor de R$ 233 para a controladora 
representa uma reversão ocorrida no ano.
(iii) O aumento da depreciação está relacionado ao aumento das aquisições, sem alteração das taxas de 
depreciação ou depreciação acelerada.
15. Ativo intangível

Controladora
Softwares adquiridos Outros Intangíveis Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 3.275 11.068 14.343
Aquisição 1.624 – 1.624
Amortização (2.985) (1.842) (4.827)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.914 9.226 11.140
Custo total 45.090 46.241 91.331
Amortização acumulada (43.176) (37.015) (80.191)
Valor residual 1.914 9.226 11.140
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.914 9.226 11.140
Amortização (807) (1.408) (2.215)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.107 7.818 8.925
Custo total 34.874 46.241 81.115
Amortização acumulada (33.767) (38.423) (72.191)
Valor residual 1.107 7.818 8.925
Taxas anuais de amortização - % 10 - 33 4

Consolidado
Softwares  

adquiridos
Outros  

intangíveis
Utilização do  

bem público (i) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 3.299 11.762 204.757 219.818
Aquisição 3.259 – – 3.259
Amortização (3.688) (1.875) (9.674) (15.237)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.870 9.887 195.083 207.840
Custo total 49.669 64.119 214.820 328.608
Amortização acumulada (46.799) (54.232) (19.737) (120.768)
Valor residual 2.870 9.887 195.083 207.840
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.870 9.887 195.083 207.840
Aquisição 172 – – 172
Amortização (1.367) (1.437) (9.674) (12.478)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.675 8.450 185.409 195.534
Custo total 39.623 64.120 214.819 318.562
Amortização acumulada (37.948) (55.670) (29.410) (123.028)
Valor residual 1.675 8.450 185.409 195.534
(i) Refere-se ao reconhecimento da utilização do uso do bem público.
A controlada Estreito Energia S.A. registrou em dezembro de 2021 o montante de R$ 181.634 como di-
reito de extensão de concessão oriundos da repactuação do risco hidrológico dos contratos de energia 
celebrados no ambiente de contratação Livre - ACL.
Este intangível é amortizado linearmente pelo período de concessão que se encerra em 15 de fevereiro 
de 2043. O montante foi apurado no início do período de concessão considerando a obrigação até o final 
da concessão em contrapartida do passivo circulante e não circulante, complementado em dezembro de 
2021 no montante de R$ 181.634 em função da extensão dos prazos de concessão. Os valores da 
amortização de UBP estão contabilizados no resultado em custos dos serviços de energia.
O valor de R$ 181.634 reconhecido no intangível advém de duas naturezas distintas. O valor de  
R$ 129.058 registrado com contrapartida no resultado na linha de custo de serviço de energia trata-se 
de um direito não pecuniário na forma de extensão dos prazos de concessão, que se refere ao ressarci-
mento do encargo GSF pago a maior em períodos anteriores, conforme Lei 14.052/20. Foi registrado a 
valor justo através da valoração calculada pelo próprio regulador do setor. Já o valor de R$ 52.576 regis-
trado com contrapartida no passivo não circulante se refere à obrigação do UBP (descontado a valor 
presente pela taxa livre de risco) que se adicionou com a extensão da concessão, uma vez que durante 
o período estendido serão mantidas as mesmas características da concessão original.
Adicionalmente não foi identificado nenhum indício de impairment. A companhia fez estudos de recupe-
rabilidade de fluxo de caixas futuros e tal ativo apresentou resultados favoráveis.
16. Ativos de direito de uso
Os ativos de direito de uso referem-se substancialmente a arrendamentos de equipamentos de TI, tele-
fones móveis, sala de escritório em São Paulo, veículos, entre outros. Os saldos estão demonstrados a 
seguir:

Controladora
Vidas útil (em anos) 2023 2022

Máxima Mínima Custo
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Máquinas, equipamentos e imóveis 4 1 13.136 (3.659) 9.477 7.834

13.136 (3.659) 9.477 7.834
Consolidado

Vidas útil (em anos) 2023 2022

Máxima Mínima Custo
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Máquinas, equipamentos e imóveis 4 1 30.545 (11.890) 18.655 21.272

30.545 (11.890) 18.655 21.272
A movimentação do saldo de direito de uso é demonstrada a seguir:

Controladora
2022 Adições Amortizações 2023

Máquinas, equipamentos e imóveis 7.834 5.302 (3.659) 9.477
7.834 5.302 (3.659) 9.477

Consolidado
2022 Adições Amortizações 2023

Máquinas, equipamentos e imóveis 21.272 9.273 (11.890) 18.655
21.272 9.273 (11.890) 18.655

17. Fornecedores
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Nacional 396.235 481.817 816.346 917.387
Exterior 97.124 152.151 209.755 369.666
Ajuste a valor presente (3.896) (5.640) (8.029) (12.345)

489.463 628.328 1.018.072 1.274.708
O saldo a pagar a terceiros, registrado no grupo de fornecedores, refere-se primordialmente aos valores 
devidos pela Companhia para a aquisição de matérias-primas e serviços recebidos relacionados ao 
processo produtivo principalmente pelas fábricas de alumina e alumínio.
18. Obrigações tributárias e trabalhistas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Obrigações tributárias
 IRPJ (i) – – 156 538
 CSLL (i) – – 96 –
 COFINS (ii) – – 57 47
 PIS (ii) – – 13 10
 ICMS (ii) – – 19 206
 Outras obrigações tributárias (iii) 17.711 15.672 32.430 29.988

17.711 15.672 32.771 30.789
Obrigações trabalhistas
 Salário, férias e 13º salário 19.418 15.649 31.277 26.215
 Participação nos resultados 27.366 23.538 48.475 43.029
 INSS 10.199 8.674 16.933 14.408
 FGTS 3.073 2.354 5.094 4.062
 Contribuições trabalhistas 3.594 3.093 5.884 5.144
 Outras obrigações trabalhistas 3.454 2.890 5.977 5.291

67.104 56.198 113.640 98.149
Obrigações tributárias não circulante
 Ajuste sobre o tratamento de tributos sobre o lucro 941 271 2.057 1.929
Total das obrigações tributárias e trabalhistas 941 271 2.057 1.929
Total obrigações tributárias e trabalhistas 85.756 72.141 148.468 130.867

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Obrigações tributárias e trabalhistas circulante 84.815 71.870 146.411 128.938
Obrigações tributárias e trabalhistas não circulante 941 271 2.057 1.929

85.756 72.141 148.468 130.867

(i) A Companhia apurou prejuízo fiscal e base negativa de CSLL ao longo de todo o ano calendário de 
2023 em decorrência do prejuízo operacional, por esta razão não há registro de IRPJ e CSLL a recolher 
no período. O imposto de renda e a contribuição social diferidos correspondentes estão demonstrados 
na nota 26.
(ii) A Companhia possui créditos acumulados de PIS, COFINS, IPI e ICMS conforme demonstrado na 
Nota 09 (ii) a (iv)
(iii) Trata-se de tributos incidentes nas importações em andamento
A Administração da Companhia adotou a interpretação ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamentos de Tribu-
tos sobre o Lucro e revisou os julgamentos efetuados na apuração do imposto de renda e contribuição 
social, concluindo não haver tratamentos incertos utilizados em suas demonstrações financeiras, uma 
vez que todos os procedimentos adotados para o recolhimento de tributos sobre o lucro estão ampara-
dos na legislação aplicável e precedentes judiciais.
19. Passivos de arrendamento
 Controladora

2022 Adições Juros Pagamento Principal Outros 2023
Passivos de arrendamento 7.618 5.853 494 (3.691) (7) 10.267

7.618 5.853 494 (3.691) (7) 10.267
2023 2022

Passivo circulante 2.959 2.754
Passivo não circulante 7.308 4.864

10.267 7.618
Consolidado

2022 Adições Juros Pagamento Principal Outros 2023
Passivos de arrendamento 21.879 9.822 1.256 (11.633) (27) 21.297

21.879 9.822 1.256 (11.633) (27) 21.297
2023 2022

Passivo circulante 6.888 10.265
Passivo não circulante 14.409 11.614

21.297 21.879

20. Transações com partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 dezembro de 2023 e de 2022, assim como as transa-
ções que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decor-
rem de transações entre a Companhia e suas controladas, coligadas, profissionais chave da administra-
ção e outras partes relacionadas.
Os saldos referentes às transações comerciais de compra e venda de produtos, matérias-primas e 
contratação de serviços, assim como as transações financeiras de empréstimos e captação de recursos 
entre as Companhias e Empresas do Grupo estão detalhados a seguir:
(a) Saldos com sociedades ligadas

Controladora
Ativo circulante Passivo circulante Passivo não circulante

Valores a  
receber

Empréstimos e  
contas a pagar

Empréstimos com  
sociedades ligadas

2023 2022 2023

2022  
(reapresentado  

nota 1.4) 2023 2022
Moeda estrangeira
Alcoa América do Norte (i) 58.820 5.690 94.366 70.471 – –
Alcoa Ásia – – 37 30 – –
Alcoa Austrália 2.733 4.363 2.359 1.267 – –
Alcoa Europa 1.635 2.820 3.362 1.884 – –
Alcoa Suriname 30 35 – – – –

63.218 12.908 100.124 73.652 – –
Moeda local
Alcoa World Alumina Brasil Ltda. 10.029 79.677 31.732 35.799 – –
Companhia Geral de
 Minas (CGM) 257 197 3.503 1.578 – –
Alcoa Europa (ii) – – 1.212.648 8.012 2.316.790 1.146.787
Estreito Energia S.A. 27 29 – 4 – –

10.313 79.903 1.247.883 45.393 2.316.790 1.146.787
73.531 92.811 1.348.007 119.045 2.316.790 1.146.787

Consolidado
Ativo circulante Passivo circulante Passivo não circulante

Valores  
a receber

Empréstimos e  
contas a pagar

Empréstimos com  
sociedades ligadas

2023 2022 2023

2022  
(reapresentado  

nota 1.4) 2023 2022
Moeda estrangeira
Alcoa América do Norte (i) 474.416 294.404 924.919 92.647 – –
Alcoa Ásia 143 – 129 62 – –
Alcoa Austrália 3.017 6.443 3.632 3.269 – –
Alcoa Europa 2.195 2.962 4.360 2.719 – –
Alcoa Suriname 30 35 – – – –

479.801 303.844 933.040 98.697 – –
Moeda local
Alcoa World Alumina LLC (ii) – – – 187.305 – –
Alcoa Europa (iii) – – 1.212.647 8.011 2.316.790 1.146.787

– – 1.212.647 195.316 2.316.790 1.146.787
479.801 303.844 2.145.687 294.013 2.316.790 1.146.787

(i) O aumento no API (Alumina Price Index) de alumina reflete nas exportações para AWA LLC. A movi-
mentação é referente à oscilação da taxa de dólar estadunidense em 2023 quando comparado à 2022.
(ii) Empréstimo com Alcoa World Alumina LLC em moeda local. Durante o ano de 2023, a Alcoa World 
Alumina Brasil solicitou novos empréstimos à Alcoa World Alumina LLC no valor total de R$ 1.802.254 e 
efetuou pagamentos no valor de R$ 1.187.855, totalizando um aumento de principal de R$ 614.399. 
Conforme especificado em contrato, cada parcela emprestada vencerá e será exigível em 6 meses 
contados da data do crédito da parcela.
(iii) Empréstimo com a Alcoa Holland em moeda local. Durante o ano de 2023, a Alcoa Alumínio solicitou 
novos empréstimos à Alcoa Holland no valor total de R$ 2.695.781 e efetuou pagamentos no valor de 
R$ 337.491, totalizando um aumento de principal de R$ 2.358.290. Os valores que se encontram no 
Longo Prazo possuem vencimento em janeiro de 2028. Conforme especificado em contrato, para os 
casos que se encontram no curto prazo, cada parcela deverá vencer e ser paga pela mutuária ao final 
do período mutuamente acordado no momento do saque. Em cada data de vencimento da parcela, 
mediante solicitação da mutuária, a mutuante poderá acordar com a mutuária outra data de vencimento 
para o pagamento do principal dessa parcela (cuja data se tornará a nova data de vencimento da parce-
la para tal parcela) ou exigir que a mutuária pague o principal devido com todos os juros acumulados e 
não pagos até então.
(b) Transações com sociedades ligadas
As transações de empréstimos entre a Companhia e as sociedades controladas e ligadas são  suportadas 
por contratos gravados com cláusulas de atualização monetária e juros.

Controladora
Receita de vendas  

(produtos e serviços)
Compras de insumos de 

produção e serviços
Variação  
Cambial

2023 2022 2023 2022 2023 2022
Moeda estrangeira
Alcoa América do Norte 330.668 787.524 177.010 589.071 11.190 (5.844)
Alcoa Ásia – – 658 552 6 8
Alcoa Austrália – – 38.388 33.257 45 71
Alcoa Europa 293.474 3.805 241.353 46.439 (4.725) 49
Alcoa Suriname 326 437 – – (4) 4

624.468 791.766 457.409 669.319 6.512 (5.712)
Moeda local
Alcoa World Alumina Brasil Ltda. 41.692 109.010 366.348 332.404 – –
Companhia Geral de Minas (CGM) 800 592 27.412 23.138 – –
Estreito Energia S.A. 178 163 – – – –
Serra do Facão Energia S.A. – – 331.273 313.152 – –
Energética Barra
 Grande S.A. - BAESA – – 196.947 302.992 – –

42.670 109.765 921.980 971.686 – –
667.138 901.531 1.379.389 1.641.005 6.512 (5.712)

Consolidado
Receita de vendas 

(produtos e serviços)
Compras de insumos de 

produção e serviços
Variação 
Cambial

2023 2022 2023 2022 2023 2022
Moeda estrangeira
Alcoa América do Norte 2.828.669 3.724.033 528.843 589.518 (11.533) (5.745)
Alcoa Ásia 131 – 1.048 553 5 8
Alcoa Austrália – – 61.398 33.311 72 72
Alcoa Europa 293.851 5.496 243.242 46.458 (4.682) 50
Alcoa Suriname 326 437 – – (4) 3

3.122.977 3.729.966 834.531 669.840 (16.142) (5.612)
Moeda local
Serra do Facão Energia S.A. – – 331.273 313.152 – –
Energética Barra
 Grande S.A. - BAESA – – 196.947 302.992 – –

– – 528.220 616.144 – –
3.122.977 3.729.966 1.362.751 1.285.984 (16.142) (5.612)

(c) Remuneração do pessoal-chave da administração
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Benefícios de curto prazo e encargos sociais 3.762 4.040 8.371 4.767
Outros benefícios de longo prazo 1.294 1.344 2.991 1.617

5.056 5.384 11.362 6.384
21. Provisão para contingências e depósitos judiciais
(a) Saldos

Controladora
Depósitos judiciais Provisão para contingências

2023 2022 2023 2022
 Tributários 5.091 5.425 78.743 52.313
 Trabalhistas 9.415 15.669 29.100 35.134
 Cíveis 23 19 16.625 15.597

14.529 21.113 124.468 103.044
Apresentação pelo valor líquido (5.742) (12.351) (5.742) (12.351)

8.787 8.762 118.726 90.693
Consolidado

Depósitos judiciais Provisão para contingências
2023 2022 2023 2022

Tributários 5.543 5.888 113.948 64.294
Trabalhistas 11.155 15.955 34.137 40.371
Cíveis 1.572 1.031 30.785 25.955

18.270 22.874 178.870 130.620
Depósitos judiciais (6.274) (12.351) (6.274) (12.351)

11.996 10.523 172.596 118.269
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Provisões para contingências Circulante 26.960 90.693 53.878 118.269
Provisões para contingências Não Circulante 91.766 – 118.718 –

118.726 90.693 172.596 118.269
A Companhia realizou um estudo em 2023 sobre as contingências que possui provisionadas com proba-
bilidade de perda provável e identificou que alguns processos de natureza tributária, trabalhista e cível, 
possuem indicativo maior de desembolso de caixa no curto prazo. Conforme previsto no CPC 23, a 
Companhia realizou a aplicação prospectiva de mudança em estimativa contábil com o reconhecimento 
do efeito de mudança na estimativa contábil, impactando os períodos corrente e futuro afetados por essa 
mudança.
Sendo assim, realizou a reclassificação entre circulante e não circulante, dos processos para os quais a 
expectativa de desembolso excede 12 meses do exercício corrente e/ou que estão em fase administra-
tiva, tanto para o exercício corrente quanto para o exercício anterior. A Companhia entende que essa 
mudança de política contábil proporciona informação confiável, com base na melhor estimativa e confor-
me premissas determinadas pela administração. O valor reclassificado entre circulante e não circulante 
é de R$ 91.766 e R$ 118.718 controladora e consolidado respectivamente.
(b) Movimentação
A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:

Controladora
Provisão para  
contingências

Depósitos  
judiciais

Saldo em 31 de dezembro de 2021 88.363 20.806
 Adições 25.337 4.624
 Pagamentos/Baixas (16.523) (3.759)
 Atualizações monetárias 5.867 (558)

103.044 21.113
 Apresentação pelo valor líquido (12.351) (12.351)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 90.693 8.762
 Adições 71.444 13.193
 Pagamentos/Baixas (38.719) (5.898)
 Atualizações monetárias 1.050 (1.528)

124.468 14.529
 Apresentação pelo valor líquido (5.742) (5.742)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 118.726 8.787

Consolidado
Provisão para  
contingências

Depósitos  
judiciais

Saldo em 31 de dezembro de 2021 90.159 21.190
 Adições 54.802 5.950
 Pagamentos/Baixas (24.285) (3.791)
 Atualizações monetárias 9.944 (475)

130.620 22.874
 Apresentação pelo valor líquido (12.351) (12.351)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 118.269 10.523
 Adições 101.661 15.071
 Pagamentos/Baixas (43.628) (5.957)
 Atualizações monetárias 2.568 (1.367)

178.870 18.270
 Apresentação pelo valor líquido (6.274) (6.274)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 172.596 11.996
(c) Natureza das contingências
A Companhia e sua controlada AWA Brasil são parte integrante em processos judiciais e administrativos 
de natureza trabalhista, cível, tributária e outros, decorrentes do curso normal de suas operações, os 
quais, quando aplicáveis, são amparados por depósitos judiciais. As estimativas para determinar os va-
lores das obrigações e a probabilidade de saída de recursos são realizadas com base em pareceres de 
seus assessores jurídicos externos e internos, quando necessário, e nos julgamentos da Administração. 
Para os casos em que a perda é considerada provável, o Grupo reconhece a provisão em suas demons-
trações financeiras.
As principais contingências de natureza tributária em discussão, relacionadas a Alcoa Alumínio S.A. 
estão apresentadas a seguir:
(i) IRPJ/CSLL. Desdobramentos acerca da dedutibilidade de amortização de ágio nos exercícios de 
2007, 2008 e 2009 oriundo de reorganização societária ocorrida em 2003 autuada em 2013, com 
reflexos na adesão da Companhia ao programa da MP 470/2009.
(ii) ICMS-MG. Discussão acerca da inclusão do TUST e dos encargos de conexão na base de  
cálculo do ICMS.
(iii) PIS-PASEP/COFINS. Discussão acerca de tomada de crédito por discordância do emprego de itens 
como insumo ou por apropriação extemporânea de créditos.
(iv) IRPJ/CSLL. Discussão acerca da ilegalidade da glosa de despesa efetuada com o pagamento de 
juros sobre o capital próprio no ano de 2007.
(v) ICMS-MG. Discussão acerca da inclusão da submissão dos resultados da liquidação financeira de 
energia realizada pela CCEE na base de cálculo do ICMS.
As principais contingências de natureza tributária em discussão, relacionados a AWA Brasil estão 
apresentadas a seguir:
(i) CFEM - Entre 2011 e 2018 a Companhia recebeu do então Departamento Nacional de Produção 
Mineral (DNPM), atual Agência Nacional de Mineração (ANM) notificações fiscais de lançamento de 
débito formalizando exigências de diferenças de Compensação Financeira pela Exploração de Recursos 
Minerais (CFEM) referentes ao período de 09/2009 a 10/2017. A Empresa recolhe a CFEM sobre o 
custo agregado de lavra, beneficiamento e todos os custos e despesas para a entrega da bauxita úmida 
(beneficiada) no Porto de Juruti - PA. O DNPM entende que a CFEM deve considerar base mais ampla, 
adicionando à base utilizada pela Empresa todos os custos e despesas (incluído frete fluvial-marítimo) 
referentes à transferência da bauxita do estabelecimento onde se dá a mineração e o beneficiamento 
(Pará) ao estabelecimento onde se dá sua transformação industrial (Maranhão), até a etapa em que é 
obtido o subproduto aluminato de sódio, sem quaisquer deduções previstas na legislação de regência.
(ii) PIS-PASEP/COFINS. Glosa de créditos diversos por discordância da Receita Federal sobre:
(a) a possibilidade de a AWAB apropriar créditos de aquisições efetuadas pelo Consórcio Alumar, de que 
é consorciada;
(b) bens, serviços serem insumos da atividade produtiva da AWAB;
(c) fretes serem vinculados a operações de venda ou a aquisições de insumos;
(d) o cálculo do rateio proporcional na determinação da parcela do saldo credor que é vinculada à  
receita de exportação. As autuações foram todas defendidas e estão pendentes de julgamento pela  
DRJ ou pelo CARF.
(iii) PIS-PASEP/COFINS. Discordância acerca da aplicação ao carvão mineral do regime de suspensão 
do PIS/COFINS-Importação realizado por empresa preponderantemente exportadora. A Receita Federal 
exige PIS e COFINS-Importação e multa aduaneira de 1% sobre o valor CIF de cada importação de 
carvão mineral pois discorda da qualificação do carvão mineral no processo produtivo da Empresa.
(iv) ICMS-PA. Glosa de créditos referentes à aquisição de bens destinados ao ativo imobilizado cujo 
pagamento e aproveitamento foi objeto de acordo entre AWAB e Estado do Pará, para que aquela ade-
risse a uma anistia fiscal no ano de 2010 (Regular).
(v) PIS-PASEP/COFINS. Débitos referente a suposto excesso de adiantamento de ressarcimento de 
créditos de COFINS e PIS vinculados a receitas de exportação referentes ao período compreendido 
entre 2009 e 2011, sendo que 80% dos valores pleiteados foram negados e 50% adiantados. Contra as 
decisões que indeferiram parte dos créditos pleiteados foram apresentadas as competentes manifesta-
ções de inconformidade e recursos, ora pendentes de julgamento pelo CARF.
(vi) ICMS DIFAL: No final de novembro de 2022 o STF decidiu que a Lei Complementar 190/2022 passou 
a produzir efeitos a partir de 01/04/2022, data a partir da qual os Estados passaram a ter respaldo para 
exigir o diferencial de alíquota do ICMS nas operações interestaduais.
A Companhia ajuizou ações contra os Estados do Maranhão e do Pará visando a não recolher o Difal 
durante todo o ano de 2022 (anterioridade anual), não recolhê-lo em base dupla (considerando o Difal 
em sua própria base de cálculo) e não recolhê-lo em guia separada (de forma apartada à apuração 
normal, o que impede que a empresa utilize seus saldos credores para quitar o Difal).
Com a decisão do STF, em novembro de 2023, as questões da anterioridade (de 04 a 12/2022) e da 
base dupla ficam com avaliação de risco de perda provável, motivo pelo qual foi registrada provisão co-
brindo os respectivos valores. Enquanto não houver exigência específica dos valores pelos Estados ou 
decisão judicial final nas ações judiciais, a Companhia manterá o controle dos valores (com atualização 
mensal dos juros).
Consequentemente, a Companhia reconheceu no período uma provisão de R$ 20.707, com base no 
diferencial de alíquota a ser aplicado nas transações entre abril e dezembro de 2022.
(vii) Processos trabalhistas SINDIMETAL: Em 25/10/2023 a ALUMAR e SINDMETAL celebraram acordo 
para pagar ao sindicato o valor de BRL R$ 5.200, pondo fim a qualquer discussão coletiva ou individual 
do que foi reclamado na ação e liberando a ALUMAR da sucumbência de 10% do valor da condenação. 
A Alumar já havia realizado depósito em garantia e o Juízo já liberou os valores ao SINDMETAL e retor-
nou a Alumar o saldo de depósitos. Atualmente não restam valores provisionados e o processo aguarda 
encerramento.
Ademais, o Grupo possui outras questões de natureza tributária, as quais não resultaram em processos 
administrativos ou judiciais. Em linha com o racional acima apresentado, sempre que na análise de seus 
assessores legais a saída de recursos seja provável, uma provisão é constituída para corretamente re-
presentar a situação patrimonial da Companhia.
(d) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço
O Grupo mantinha ainda em andamento em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 outros processos, cuja 
materialização, na avaliação dos consultores jurídicos, é possível de perda, mas não provável, para os 
quais a administração da Companhia e de suas controladas entendem não ser necessária a constituição 
de provisão para eventuais perdas. Os valores envolvidos são:

2023 2022 2023 2022
Controladora Consolidado

Perdas Possíveis 696.240 613.709 1.448.081 1.232.179
Estes valores referem-se basicamente a processos tributários, envolvendo principalmente demandas 
com relação a matérias relacionadas a ICMS, PIS, COFINS e IPI.
22. Outros Passivos

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Outros passivos 57.265 55.924 109.832 88.012
Créditos Tributários de Direito de Antiga Parte Relacionada (i) 281.632 275.644 288.171 280.733
Uso do bem público - UBP (ii) – – 81.819 94.953
Compensação socioambiental (iii) – – 45.690 47.800

338.897 331.568 525.512 511.498
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Circulante 39.216 33.235 91.551 66.362
Não circulante 299.681 298.333 433.961 445.136

338.897 331.568 525.512 511.498
(i) Trata-se, substancialmente, de contas a pagar referentes ao direito da Arconic (entidade proveniente 
da divisão - “spin-off” - em nível global do grupo Alcoa Inc. em dois grupos independentes: grupo Alcoa 
Corp. e grupo Arconic) nos créditos tributários decorrentes da exclusão do ICMS na base de cálculo do 
PIS e da COFINS (vide Nota Explicativa 09 - Créditos Fiscais a Compensar). Apesar da Companhia ser 
a única parte litigante das referidas ações judiciais, a Arconic possui direito a parte dos referidos créditos 
tributários no valor de R$ 283.977 (2022 - R$ 273.255), relativos aos fatos geradores ocorridos em pe-
ríodos anteriores à reestruturação de 2016, o qual será transferido para a titularidade da Arconic, líquido 
dos encargos devidos, em momento oportuno.
(ii) Conforme determinado no Contrato de Concessão nº 094/2002 e seus aditivos, o encargo do UBP, 
no valor total líquido atualizado, em 31 de dezembro de 2023, de R$ 81.819 (2022 - R$ 94.953) é 
 recolhido à União enquanto da exploração do aproveitamento hidroelétrico, em parcelas mensais 
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continuação

continua proporcionais ao valor anual reajustado pelo IGP-M (calculado pela Fundação Getúlio Vargas) tendo 
base inicial para o reajuste o mês de junho de 2002 (mês anterior à data do leilão) comparado ao IGP-M 
do mês anterior à entrada em operação.
Conforme celebração do 4º Aditivo ao Contrato de Concessão nº 094/2002 junto à ANEEL, a cláusula de 
reajuste da UBP passou a ser calculada através de dois índices a partir de novembro de 2012, sendo: 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA (parcela de energia elétrica comercializada por 
Estreito S.A. - ACR e Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M sobre a parcela de energia elétrica 
comercializada no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”). O referido termo aditivo foi assinado em 12 de 
novembro de 2012.
O índice de variação de 12 meses do IPCA acumulado até dezembro de 2023 foi de 4,62% (5,79% em 
2022) e o índice do IGP-M foi de -3,18% (5,45% em 2022). A base de atualização da UBP ocorre em abril 
de cada ano.
(iii) Trata-se das indenizações a pagar devido aos impactos socioambientais decorrentes da implantação 
da mina de Juruti.
23. Instrumentos Financeiros Derivativos
Os derivativos são usados apenas para fins econômicos de hedge e não para fins especulativos.
Os derivativos são classificados como ativo ou passivo circulante. O valor justo total de um derivativo de 
hedge é classificado como ativo ou passivo não circulante, se o período remanescente para o vencimen-
to do item protegido por hedge for superior a 12 meses.
Em 31 de dezembro de 2023, o saldo de Instrumentos Financeiros era composto por contratos de com-
pra de moeda Reais na modalidade “NDF” (NDF - Non Deliverable Forward - BRL a termo).
Tais instrumentos financeiros tem o objetivo de cobrir parte da exposição da receita em dólar da Compa-
nhia (proveniente de suas exportações), uma vez que majoritariamente os seus custos operacionais e 
dispêndios de capital são denominados em moeda local (Reais).
Dessa forma estes instrumentos financeiros foram classificados e registrados como Hedge de Fluxo de 
Caixa (Cash Flow Hedge).

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativo circulante 45.964 101.492 45.964 101.492
Ativo não circulante 13.101 9.024 13.101 9.024
Passivo não circulante – (65) – (65)

59.065 110.451 59.065 110.451
As transações previstas são altamente prováveis, protegidas por hedge, mantidas em moeda estrangei-
ra e devem ocorrer em diversas datas durante os próximos 12 meses. Ganhos e perdas não realizados 
são reconhecidos como reserva de hedge no patrimônio líquido (Nota 25). Em 31 de dezembro de 2023, 
ganhos e perdas realizadas, são reconhecidos na demonstração do resultado no período.
As operações cambiais a termo são denominadas na mesma moeda que as transações previstas alta-
mente prováveis e, portanto, o índice de hedge é de aproximadamente 1:1. Considerando as mudanças 
no valor à vista descontado dos instrumentos de hedge em aberto desde 1º de janeiro e no valor do item 
protegido usado para determinar a efetividade do hedge, à taxa média ponderada protegida no ano foi 
US$ 0.99: R$ 1 (2022 - US$ 0:99: R$ 1).
24. Provisão para restauração e reabilitação ambiental
O saldo registrado na rúbrica de provisão para restauração ambiental refere-se a valores provisionados 
pela Companhia para futuros gastos para restaurar/recuperar as áreas mineradas, áreas de disposição 
de rejeitos, áreas de descarte de resíduo de processos produtivos, entre outros ativos em que a Compa-
nhia possua a obrigação legal de remoção do ativo (asset retirement obligation) e restauração ambiental. 
O montante de passivo para restauração ambiental é de R$ 583.658 (2022 - R$ 555.936) Controladora 
e R$ 1.005.886 (2022 - R$ 819.121) Consolidado. Em 2023 a variação mais significativa na provisão foi 
relacionada ao complemento da provisão para a restauração ambiental das áreas de resíduos utilizadas 
para disposição de rejeitos no processo de produção de alumina na unidade de São Luís (Alumar), 
sendo R$ 143 milhões (consolidado) referente ao complemento de áreas de resíduos já existente devido 
à atualização das cotações de preços de obras e custos históricos e R$ 89 milhões (consolidado) refe-
rente à nova área de resíduos 9 construída. O complemento da provisão para as áreas já existentes foi 
efetuado em 2023, de acordo com o avanço dos estudos técnicos, o que possibilitou a administração ter 
uma melhor estimativa dos gastos a incorrer para remediações futuras. O consumo da provisão está 
relacionado à conclusão parcial de etapas das fases de restauração ambiental de áreas de resíduos que 
já chegaram ao final de sua vida útil.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo inicial 555.936 307.424 819.121 312.346
Adição de provisões 115.229 345.152 329.790 679.037
Acréscimo a valor presente 17.595 4.571 37.119 9.144
Gastos com remediação (105.102) (101.211) (180.144) (181.406)
Total da Provisão 583.658 555.936 1.005.886 819.121
Circulante 160.766 129.559 244.554 240.210
Não circulante 422.892 426.377 761.332 578.911

583.658 555.936 1,005.886 819.121
25. Patrimônio líquido
25.a. Capital social
O capital social, em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, é composto de ações sem valor nominal, con-
forme abaixo:

Quantidade de ações
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 Ordinárias Preferenciais Total
País 428 6.051 6.479
Exterior 19.356.544 724 19.357.268

19.356.972 6.775 19.363.747
A Companhia é controlada pela Alcoa Nederland Holding BV (Sede na Holanda) que possui 99,96% do 
capital social da Alcoa Alumínio S.A. e é uma subsidiária integral da Alcoa Corp.
As ações preferenciais não têm direito a voto, mas de acordo com o Estatuto Social da Companhia 
possuem direitos de preferência na distribuição de dividendos e prioridade no reembolso de capital, 
observando-se os requerimentos da Lei das Sociedades por Ações. Durante o ano de 2023 e 2022 não 
foram realizados aportes de capital pelos controladores.
Após a incorporação da Grupiara e aquisição de participação adicional na AWA Brasil, conforme men-
cionado na nota 12, a Companhia passou a ter 297.919.262.262 quotas da Alcoa World Alumina Brasil 
Ltda., representando 58,008% de participação na Empresa.
Para 2023, uma vez que a Companhia apurou prejuízo, as reservas foram absorvidas mediante a utiliza-
ção de lucros acumulados, reservas de lucros e reserva legal, nesta ordem, conforme artigo 189, pará-
grafo único da Lei das S.A.
25.b. Dividendos
Conforme Assembleia Geral Ordinária em 2022, a Companhia decidiu por não distribuir os dividendos 
obrigatórios propostos de R$254.316. Em 2023, devido aos prejuízos do exercício, não houve a 
 distribuição de dividendos.
Nas empresas controladas:
Companhia Geral de Minas: No encerramento do exercício de 2023 foram propostos R$1.272 a título de 
dividendos mínimos obrigatórios e foram revertidos os dividendos propostos em 2022 no valor de 
R$1.540.
Estreito Energia S.A.: Em 2022, o conselho de administração da companhia deliberou pelo não paga-
mento dos dividendos adicionais que haviam sido propostos no encerramento das demonstrações finan-
ceiras de 2021 no valor de R$53.886 (decisão registrada em ata de Assembleia Geral Ordinária de 29 
de abril de 2022), o qual foi reincorporado a Reserva para Reinvestimentos de 2022. Em 31 de dezembro 
de 2023 foi definido pela administração da Companhia a não distribuição de dividendos.
Grupiara Participações S.A.: Em 2023 a Grupiara foi incorporada integralmente pela Companhia confor-
me nota 12.b e os dividendos propostos em 2022 no valor de R$ 5.332 foram revertidos. Em 2022 houve 
distribuição de ividendos no valor total de R$ 31.690.
Novo Horizonte Desenvolvimento Imobiliário Ltda.: Em virtude do prejuízo em 2023 não houve constitui-
ção de dividendos e foram distribuídos os dividendos propostos em 2022 no valor de R$ 50.
25.c. Reserva legal
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não 
poderá exceder a 20% do capital social.
A reserva legal tem por finalidade assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utiliza-
da para compensar prejuízo e aumentar o capital.
Em 2022, a Companhia não realizou constituição de reserva legal devido ao prejuízo do exercício.
Em 2023, a Companhia realizou a absorção da reserva legal com o prejuízo do exercício, conforme de-
finido na Lei 6.404.
25.d. Reserva para incentivos fiscais
Constituída de acordo com o estabelecido no artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações (emendado 
pela Lei nº 11.638/2007), essa reserva recebe a parcela dos incentivos fiscais, descritos na Nota 25 (e), 
reconhecidos no resultado do exercício e a ela destinados a partir da conta “Lucros acumulados”. Esses 
incentivos não entram na base de cálculo do dividendo mínimo obrigatório. No ano de 2022 foi constituí-
da reserva no valor de R$ 167. Em 2023, a Companhia realizou a absorção da reserva para incentivos 
fiscais com o prejuízo do exercício, conforme definido na Lei 6.404.
25.e. Juros sobre o capital próprio
A Companhia tem a opção legal de atribuir aos acionistas juros calculados com base na Taxa de Juros 
a Longo Prazo (TJLP) sobre o patrimônio líquido que, dedutíveis para fins tributários, podem ser impu-
tados aos dividendos obrigatórios quando distribuídos.
Os juros calculados são alocados, quando aplicável, diretamente ao patrimônio líquido, e para fins fiscais 
tratados como despesa financeira, reduzindo a base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídi-
ca (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).
25.f. Reserva de lucro para investimentos
Em ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 30 de abril de 2009, a administração, nos 
termos do artigo 194 da Lei n° 6.404/76, criou a reserva estatutária para investimento.
A reserva de lucros para investimentos refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, 
a qual tem por finalidade atender as necessidades e destinações futuras da Companhia, a ser deliberado 
na Assembleia Geral dos Acionistas, em observância ao artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações.
Em 2023 houve absorção da reserva para investimentos no valor de R$500.561 (R$ 517.720 em 2022), 
conforme definido na Lei 6.404.
Quando houver saldo sua destinação suportará:
(a) investimento nos projetos de exploração de aproveitamento hidroelétrico nos quais a Companhia tem 
participação;
(b) novas oportunidades de negócios relacionados à geração de energia elétrica;
(c) futuras iniciativas de investimentos da Companhia, as quais serão objeto de deliberação em  
Assembleia;e
(d) adicionalmente, essa reserva pode ser realizada para a distribuição de dividendos.
25.g. Instrumentos financeiros derivativos
Os derivativos são usados apenas para fins econômicos de hedge e não para fins especulativos.
Tais instrumentos financeiros têm o objetivo de cobrir parte da exposição da receita em dólar estaduni-
dense da Companhia (proveniente de suas exportações), uma vez que majoritariamente os seus custos 
operacionais e dispêndios de capital são denominados em moeda local (Reais) (Nota 23).
26. Imposto de renda e contribuição social
(a) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Provisões temporariamente não dedutíveis 217.814 209.291 320.193 281.152
Diferenças resultantes da adoção dos
 padrões internacionais de contabilidade (43.131) (7.890) (70.678) (39.669)
Outras diferenças temporariamente dedutíveis (4.808) (4.958) (4.729) (4.880)
Prejuízos fiscais e base negativa de CSLL 1.449.975 947.433 2.061.015 1.321.147
Total do imposto de renda e contribuição social diferidos1.619.850 1.143.876 2.305.801 1.557.750

(b) Período estimado de realização
Os valores dos ativos diferidos líquidos dos passivos fiscais diferidos apresentam as seguintes  
expectativas de realização:

Controladora Consolidado
2024 (92.897) (149.504)
2025 a 2026 58.863 (17.215)
2027 a 2028 140.444 152.950
2029 a 2030 202.309 237.917
2031 a 2032 319.845 388.940
2033 a 2034 419.929 537.110
2035 a 2036 496.113 682.156
2037 a 2040 75.244 473.447

1.619.850 2.305.801
A estimativa de realização dos impostos diferidos ativos encontra-se respaldada pelo plano de negócios 
da Companhia, o qual pode conter informações sobre eventos futuros sujeitos a incertezas e fatores que 
fogem do seu controle, tais como cotação do preço do metal na bolsa de valores (London Metal Exchan-
ge (LME)), flutuações de moeda e condições de mercado. Os fatores ora mencionados poderão diferir 
das premissas adotadas pela administração na elaboração do seu plano de negócios, podendo resultar 
em diferenças materiais quando comparados aos montantes aqui apresentados.
Outra consideração é a limitação sobre a compensação dos prejuízos fiscais até o máximo de 30% do 
lucro tributável de exercícios subsequentes, que amplia consideravelmente o total dos resultados tribu-
táveis necessários para extinguir os prejuízos acumulados.
Ainda sobre esse tópico, cabe ressaltar que embora a legislação vigente tenha determinado que os 
prejuízos fiscais só possam ser compensados até o limite de 30% do lucro tributável, esta o fez de modo 
a assegurar sua utilização a qualquer tempo, permitindo, assim, que o saldo passível de compensação 
possa ser conservado pelo contribuinte por prazo indeterminado.
Por fim, não há uma correlação imediata entre o lucro líquido da Companhia e as bases de cálculo do 
imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro. Portanto, a expectativa da utilização dos créditos 
fiscais não deve ser tomada como único indicativo de resultados futuros da Companhia.
A administração da Companhia possui planos operacionais que garantem a realização da totalidade dos 
ativos fiscais diferidos de longo prazo.
(c) Movimentação líquida do imposto de renda diferido

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Em 1º de janeiro 1.143.876 837.092 1.557.750 798.704
Aumento do imposto diferido 475.974 306.784 748.051 759.046
Em 31 de dezembro 1.619.850 1.143.876 2.305.801 1.557.750
(d) Reconciliação do benefício de imposto de renda e da contribuição social

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo antes do imposto de renda
 e da contribuição social (1.570.405) (886.583) (2.060.355) (1.051.963)
Alíquota nominal combinada do imposto de renda
 e da contribuição social - % 34 34 34 34
Imposto de renda e contribuição social
 às alíquotas da legislação 533.938 301.438 700.521 357.667
Benefício Fiscal de Redução de IRPJ (ii) – – – –
Reintegra (Créditos sobre receitas de exportação) 319 351 1.154 517
Ajuste entidades tributadas pelo lucro presumido – – (4.281) 3.762
Participações em sociedades controladas e coligadas (71.575) 50.823 7.016 50.823
Juros sobre indébito tributário (ICMS BC PIS/COFINS) 2.740 2.406 2.740 2.406
Ajuste conforme perspectiva de realização (iii) – – 32.971 (23.773)
Outros (i) (4.009) 3.811 (9.148) 13.522
Benefício de imposto de renda e
 contribuição social no resultado do exercício 461.412 358.829 730.972 404.924
Corrente (25) – (1.125) (1.213)
Outros ajustes aos saldos de IRPJ e CSLL (3.712) 3.891 (5.184) 5.034
Diferido 465.149 354.938 737.281 401.103

461.412 358.829 730.972 404.924
29,38% 40,47% 35,48% 38,49%

(i) Valores referentes às multas, contribuições e doações não dedutíveis, extensão da licença maternida-
de e ajuste de períodos anteriores.
(ii) A Companhia e suas investidas AWA Brasil e Estreito Energia S/A gozam de incentivos fiscais sobre o 
resultado auferido na comercialização de produtos oriundos das unidades localizadas nas regiões norte e 
nordeste do país. Tais incentivos foram concedidos pela Superintendência de Desenvolvimento do Nordes-
te (SUDENE) e pela Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e consistem na redu-
ção de 75% de imposto de renda sobre resultados apurados nas unidades individualmente, por um período 
de dez anos. As subvenções e assistências governamentais são registradas contabilmente contra a de-
monstração do resultado e condicionadas à constituição de reserva de incentivos fiscais.
(iii) Em 2022, a geração projetada de lucro tributável em períodos futuros revelava que nas condições de 
mercado atuais a Companhia consumiria os prejuízos fiscais acumulados até 2035, sendo grande parte 
consumido após o período do benefício fiscal (2027). Desta forma, o valor do imposto diferido foi ajusta-
do em R$ 172.617.
Em 2023, esta projeção foi atualizada em função de mudanças nas premissas macroeconômicas utiliza-
das no Plano de Negócios da Companhia, e revelou que nas condições de mercado atuais a Companhia 
consumiria os prejuízos fiscais acumulados em um período mais prolongado (até 2040), sendo os pre-
juízos fiscais acumulados consumidos em sua integralidade após o período do benefício (2027). Desta 
forma, o valor do imposto diferido foi ajustado em R$ 32.971.
(e) Revisão das autoridades fiscais
As declarações de imposto de renda das pessoas jurídicas estão sujeitas à revisão por um período de 
cinco exercícios. Outros impostos, contribuições e encargos de natureza fiscal e previdenciária estão, 
também, sujeitos à revisão por diferentes períodos prescricionais.
(f) Incerteza sobre tratamento de IRPJ e CSLL
A Companhia possui discussões com a Receita Federal apresentadas a seguir, cuja análise atual de 
prognóstico, com base em avaliação interna e externa dos assessores jurídicos, é de que elas serão 
provavelmente aceitas em decisões de tribunais superiores de última instância (probabilidade de aceite 
maior que 50%), por esse motivo, não registrou qualquer passivo de IRPJ/CSLL em relação a essas 
ações.
IRPJ/CSLL - questionamento acerca da dedutibilidade de amortização de ágio nos exercícios de 2007, 
2008 e 2009 oriundo de reorganização societária ocorrida em 2003 autuada em 2013.
IRPJ/CSLL - discussão acerca da ilegalidade da glosa de despesa efetuada com o pagamento de juros 
sobre capital próprio no ano de 2007.
27. Receitas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita bruta de vendas
 Mercado interno 3.801.525 2.836.537 4.311.203 2.844.073
 Mercado externo 969.425 997.907 3.430.204 1.426.920
 Impostos e deduções sobre vendas (667.215) (436.271) (688.819) (388.889)
Receita líquida das vendas (i) 4.113.735 3.398.173 7.052.588 3.882.104
(i) O aumento da receita do consolidado é devido à aquisição de controle na AWA Brasil ocorrida em 
2022, consolidando assim o lucro de 12 meses em 2023.
28. Custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Matérias-primas e materiais de consumo 1.624.846 1.191.013 3.110.448 1.426.563
Custo de energia elétrica (ii) 583.314 222.712 698.622 230.812
Outros custos de produção (iii) 153.032 205.634 784.061 233.436
Despesa de benefícios a empregados NE 31 295.123 230.012 499.365 259.258
Encargos de depreciação e amortização NE 13 e 14 159.107 142.696 657.283 253.669
Custos com frete 127.606 78.940 138.383 79.999
Despesa com compensação financeira 
 por exploração mineral (CFEM) (iv) – – 44.470 8.298
Outras despesas operacionais 117.565 104.536 253.419 140.161
Despesa com serviços 38.067 36.037 54.205 38.954
Despesas com provisão para contingências (v) NE 21 35.570 14.125 57.346 13.938
Despesas comerciais 7.665 12.651 11.907 13.447
Despesas com arrendamentos operacionais 23.143 28.062 41.980 32.565
Custo de ociosidade (i) 476.725 552.649 476.725 552.649
Custo da energia vendida 525.192 401.694 525.192 401.694
Custo de revenda (metal importado) 934.120 978.931 934.120 978.931
Outros custos e despesas 154.933 257.450 552.823 428.748
Custo total das vendas, distribuição e despesas 5.256.008 4.457.142 8.840.349 5.093.122
Custo das vendas 5.057.141 4.289.793 8.419.002 4.878.324
Despesas gerais e administrativas 191.202 154.698 409.440 201.351
Despesas com vendas 7.665 12.651 11.907 13.447

5.256.008 4.457.142 8.840.349 5.093.122
(i) Os valores alocados na rubrica de ociosidade são relativos ao percentual de produção inferior à sua 
capacidade instalada, para as unidades da São Luís e de Poços de Caldas.
Após decisão da administração em 2021, em 2022 iniciaram as atividades de produção de alumínio 
(smelter) em São Luís do Maranhão, a qual está passando pelos investimentos necessários para atingir 
plena capacidade até o final de 2024.
(ii) O aumento do custo de energia é devido ao maior consumo no smelter.
(iii) A variação nos saldos do consolidado é referente a aquisição de 100% do capital social da Grupiara 
Participações S.A. em Novembro de 2022, a qual resultou na consolidação dos saldos da investida AWA 
Brasil dos períodos de Novembro e Dezembro de 2022 e do ano de 2023.
(iv) Trata-se da compensação financeira pela exploração mineral (CFEM) sobre o custo agregado de 
lavra, beneficiamento e todos os custos e despesas para a entrega da bauxita úmida (beneficiada) no 
Porto de Juruti - PA da controlada AWA Brasil.
(v) Em 2023 foi registrada a provisão relacionada ao processo do ICMS DIFAL, conforme detalhado na 
nota 21.c.
29. Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas
As outras (despesas) receitas operacionais, líquidas dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 
e de 2022 estão representadas como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Pesquisa e desenvolvimento (7.141) (8.124) (17.466) (10.607)
Despesas e provisões com reestruturação (797) 32.811 (797) 31.620
Impairment ICMS (i) – 116.178 – 116.178
Perda na alienação da MRN (ii) – (80.459) – (80.459)
Ganho ou perda na venda de ativos (76) (380) 425 (367)
Outras receitas (despesas), líquidas 5.495 (6.656) 3.332 (7.274)

(2.519) 53.370 (14.506) 49.091
(i) A retomada da produção de alumínio na unidade de São Luís trouxe novos elementos frente a even-
tual realização dos créditos tributários acumulados de ICMS no Estado do Maranhão. Em junho de 2022, 
a partir do início do faturamento de venda de alumínio no mercado doméstico, a Companhia reverteu 
integralmente o ajuste a valor recuperável (impairment) dos créditos acumulados de ICMS no valor de 
R$ 245.913, sendo deste, R$ 116.178 registrado na rubrica de Outras Receitas Operacionais referente 
ao ajuste de impairment inicial registrado em dezembro de 2018, e R$ 129.735 registrado em contrapar-
tida ao custo da alumina vendida referentes aos ajustes de 2019 em diante (vide Nota Explicativa 09 - 

Créditos Fiscais a Compensar).
(ii) Venda da participação da Companhia na Mineração Rio do Norte S.A. (“MRN”), conforme detalhado na 
Nota Explicativa 11 (b) - Investimentos em controladas e coligadas. Para fins de consolidação, não se 
considera o impacto da venda da MRN na AWA Brasil, uma vez que a transação ocorreu em junho de 2022.
30. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 14.248 10.263 28.650 19.310
Receita de juros sobre valores a receber 299 217 299 217
Ajuste a valor presente 40.355 77.283 116.907 104.984
Atualização de créditos tributários (i) 8.059 7.076 8.059 17.602
Outras receitas financeiras 2.206 1.804 4.170 1.983

65.167 96.643 158.085 144.096
Despesas financeiras
Juros sobre mútuos com partes relacionadas (ii) (337.450) (47.329) (421.513) (50.735)
Ajuste a valor presente (70.746) (82.751) (127.276) (155.348)
Cessão de recebíveis (Nota 2.7) (3.826) – (3.826) –
Outras despesas financeiras (14.035) (10.565) (19.700) (12.591)

(426.057) (140.645) (572.315) (218.674)
Variações cambiais, líquidas
Aplicações financeiras em moeda estrangeira 144.763 5.790 147.769 2.841
Saldos de contas a pagar e receber, terceiros (líquida) 11.019 7.585 (12.261) (265)
Outros 10 163 10 163

155.792 13.538 135.518 2.739
(i) O saldo de 2023 para controladora e consolidado, refere-se à atualização de créditos tributários, 
conforme descrito na nota 9 Créditos fiscais a compensar. Em 2022, o saldo do consolidado é composto, 
adicionalmente, pelo montante de R$ 10.526 referente à atualização de créditos tributários restituídos 
pela AWA Brasil relacionado ao mandado de segurança que objetivou a análise imediata dos pedidos de 
restituição dos créditos de PIS e de COFINS proporcionais às exportações dos anos de 2012 e 2013, e 
que estavam pendentes de análise ou deferimento da Receita Federal há mais de um ano.
(ii) O aumento de juros se deve a novas adições de principal, totalizando R$ 2.695.781 na controladora 
e R$ 4.498.035 no consolidado em 2023 e R$ 1.146.787 na controladora e R$ 1.334.092 no consolidado 
em 2022.
31. Despesa e benefícios a empregados

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Remunerações (v) 172.380 137.680 295.971 158.954
Custos previdenciários 45.255 37.101 76.167 42.609
Custos com plano de aposentadoria e pensões (i) 13.007 9.326 19.032 10.809
Custos com plano de saúde e assistência médica (ii) 29.946 25.361 47.522 28.656
Participação nos resultados 22.980 21.467 40.189 24.314
Demais benefícios (iv) 17.793 11.506 28.349 12.706
Opções de ações (iii) (6.238) (12.429) (7.865) (18.790)

295.123 230.012 499.365 259.258
Número de empregados 1.524 1.392 2.452 1.416

Plano de pensão
Mudança do teto do Passivo Oneroso 2.619
(i) Custos com plano de aposentadoria e pensões
A Companhia e outras empresas ligadas (“Patrocinadoras”) mantém um Plano de Seguridade Social 
(“Plano”) que cobre todos os custos dos seus funcionários. O plano é de contribuição definida, denomi-
nado Alcoa Previ. Esse plano é constituído pelas contribuições mensais dos funcionários (“participan-
tes”) e das Patrocinadoras. Todos os funcionários são elegíveis ao Plano. As Patrocinadoras contribuem 
com 1% do salário aplicável do participante (“contribuição geral” para participantes admitidos até 2017) 
e com 50% da contribuição básica do funcionário. Adicionalmente, a título de contribuição extraordinária, 
contribuem com mais 50% da contribuição básica do funcionário, de acordo com as regras do regula-
mento aprovado nos últimos 24 anos.
(ii) Custos com plano de saúde e assistência médica
Gastos relativos a benefícios com planos de saúde e odontológico, assistência: médica, hospitalar e 
odontológica para os colaboradores da Companhia.
(iii) Prêmio de opção de ações
O prêmio de opção de ações determinado pelos planos de compensação da Alcoa Corporation é dispo-
nibilizado a preço de mercado na data da opção e apenas a funcionários específicos. A variação nos 
saldos refere-se a opções de ações exercidas, expiradas, cancelamentos e novas concessões.
A Companhia reconhece o resultado de compensação (da participação concedida aos funcionários) 
proporcionalmente, com base no período determinado de permanência do empregado na Companhia e 
no valor justo do instrumento patrimonial outorgado apurado na data da mensuração. A determinação do 
valor justo da ação requer julgamento, que inclui estimativas para a taxa de juros livre de riscos, volatili-
dade esperada, prazo de vida da opção, dividendos e rotatividade esperada. Caso algumas dessas 
premissas variem significativamente das informações atuais, a despesa com o pagamento baseado em 
ações pode ser impactada.
Em 2023 e 2022 o número definitivo de opções concedidas se baseia no fluxo de caixa da Alcoa Corp 
contra um alvo preestabelecido. As opções de ações caracterizam-se conforme segue:

Data da opção
Condições específicas  

de aquisição
Prazo do  

contrato - anos
Opção de  

recarga
Metodologia  

de liquidação
2004 a 2009 Três anos (1/3 ao ano) Seis Não há Patrimônio
2010 em diante Três anos (1/3 ao ano) Dez Não há Patrimônio
Adicionalmente às opções de pagamento com base em ações descritas acima, a Alcoa Corporation 
também disponibiliza prêmios com base em unidades de ações restritas que têm prazo de validade de 
três anos da data de emissão.
Os participantes do plano de compensação, com base em ações da Companhia, têm a opção de receber 
sua gratificação em ações regulares, ações restritas ou a combinação de ambos, sendo que a opção 
deve ser definida antes da emissão e é irrevogável.
O saldo final em quantidade de opções de ações em milhares em 31 de dezembro de 2023 é de 7 
opções (2022 - 8).
(iv) Demais benefícios
A Companhia oferece aos seus funcionários refeição, vale transporte e seguro de vida.
(v) Remunerações
O aumento das remunerações está ligado à contratação de novos funcionários, principalmente  
relacionados ao smelter.
32. Seguros
A Companhia e suas controladas adotam a política de contratar cobertura de seguros para os bens 
sujeitos a riscos, por montantes considerados pela Administração como suficientes (não auditado) para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
As coberturas de seguros, em 31 de dezembro de 2023, foram contratadas pelos montantes a seguir 
indicados, consoante apólices de seguros:
Controladora 2023
Ramos Limite Máximo de Indenização
Riscos Operacionais (i) 3.674.240
Responsabilidade Civil Geral (ii) 496.588
Responsabilidade Civil Geral Operação Portuária (iii) 24.143
Responsabilidade Civil Ambiental (iv) 41.010
Riscos de Engenharia 206.711
D&O (v) 15.100
Terorrismo (vi) 631.956
E&O (vii) 63.986
Cyber (viii) 24.579
Consolidado 2023
Ramos Limite Máximo de Indenização
Riscos Operacionais (i) 4.493.127
Responsabilidade Civil Geral (ii) 598.117
Responsabilidade Civil Geral Operação Portuária (iii) 24.143
Responsabilidade Civil Ambiental (iv) 81.622
Riscos de Engenharia 1.051.475
D&O (v) 27.845
Terorrismo (vi) 1.257.774
E&O (vii) 127.350
Cyber (viii) 24.579
Seguro Residencial 17.573
(i) A apólice de Riscos Operacionais é contratada globalmente consolidando-se todas as localidades da 
Alcoa no mundo e, portanto, possui um único Limite Máximo de Indenização (“LMI”). No valor apresen-
tado consta também adicionado o seguro contratado diretamente pelas hidrelétricas, cujo LMI é de 
R$ 1.258.940, valor esse correspondente somente à participação da Alcoa nas hidrelétricas. No conso-
lidado inclui-se Estreito Energia S/A, sendo o LMI de R$ 818.886.
(ii) A apólice de Responsabilidade Civil Geral é contratada e alinhada ao programa de seguros global da
Alcoa, sendo o LMI da apólice local de R$ 338.001. No valor apresentado foi adicionado o seguro con-
tratado diretamente pelas hidrelétricas, cujo LMI é de R$ 158.586. No consolidado inclui-se Estreito 
Energia S/A, sendo o LMI de R$ 101.529.
(iii) A apólice de Responsabilidade Civil Geral Operação Portuária é contratada e alinhada ao programa 
de seguros global da Alcoa, sendo o LMI da apólice local de R$ 24.142.
(iv) Para o item Responsabilidade Civil Ambiental refere-se apenas à apolice de RC Ambiental contrata-
da pelas Hidrelétricas com o LMI R$ 41.009. No consolidado inclui-se Estreito Energia S/A, sendo o LMI 
de R$ 40.611.
(v) Para o item referente a Apólice de D&O, o valor do LMI apresentado contempla tanto a apólice de 
D&O da Alcoa Local parte do programa Global de seguros da Alcoa como também a Apólice de D&O 
das Hidrelétricas, sendo esta com o LMI de R$ 10.030 referente à participação da Alcoa. No consolidado 
inclui-se Estreito Energia S/A, sendo o LMI de R$ 12.745.
(vi) Para o item referente a Terrorismo, o valor do LMI apresentado contempla a Apólice de Terrorismo da 
Hidrelétrica, sendo esta com o LMI de R$ 631.955. No consolidado inclui-se Estreito Energia S/A, sendo 
o LMI de R$ 625.817.
(vii) Para o item referente a E&O (Erros e Omissões), o valor do LMI apresentado contempla a Apólice 
de E&O da Hidrelétrica, sendo esta com o LMI de R$ 63.985. No consolidado inclui-se Estreito Energia 
S/A, sendo o LMI de R$ 63.364.
(viii) A apólice de Cyber é contratada e alinhada ao programa de seguros global da Alcoa, sendo o LMI 
da apólice local de R$ 24.142.
33. Eventos subsequentes
a) Novo contrato de empréstimo intercompany
Foi firmado em março de 2024 um novo contrato de empréstimo intercompany entre a Alcoa Aluminio 
S.A. e Alcoa Holland BV no valor de aproximadamente R$ 447.300 para financiar as necessidades de 
caixa da entidade, que inclui também um aporte de capital na Alcoa World Alumina Brasil Ltda.
b) Intenção de aquisição da Alumina Limited
Em 25 de fevereiro de 2024, a Alcoa Corporation anunciou a celebração de um compromisso com a 
Alumina Limited, sob o qual o Grupo Alcoa tem a intenção de adquirir 100% da Alumina Limited. 
O  Conselho de Administração da Alumina Limited recomendou que os acionistas da Alumina Limited 
votassem a favor do acordo na ausência de uma proposta superior e sujeitassem isto a um especialista 
independente para avaliar se a transação está no melhores interesses dos acionistas da Alumina 
 Limited. Os Diretores Independentes da Alumina Limited, e seu Diretor Geral e Diretor Presidente 
 pretendem votar todas as ações da Alumina Limited detidas ou controladas por eles a favor do acordo. 
A Administração da Companhia está avaliando os impactos dessa decisão para seus negócios e até o 
momento não foi tomada nenhuma decisão sobre o tema em relação a Alcoa no Brasil.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas - Alcoa Alumínio S.A. - Opinião com ressalva: Examinamos as demons-
trações financeiras individuais da Alcoa Alumínio S.A.(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as de-
monstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem 
o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações consolidadas 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos e pelos efeitos 
dos assuntos descritos na seção a seguir, intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2023, o desem-
penho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de 
suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: Limitação de escopo - Ausência 
de análise do valor recuperável de ativo imobilizado pelo valor justo líquido das despesas de venda: 
Conforme descrito na Nota 1 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, em virtude de investi-
mentos necessários por novos requerimentos ambientais e atuais condições econômicas adversas, a unidade 
de Poços de Caldas atualmente está operando com prejuízo. Conforme previsto no Pronunciamento Técnico 
CPC 01 - “Redução ao Valor Recuperável de Ativos”, as práticas contábeis adotadas no Brasil requerem que, 
na data do balanço, se houver indicação de que o ativo imobilizado esteja registrado por um valor superior ao 
seu valor recuperável (impairment), a administração da Companhia deverá considerar o maior montante entre 
o seu valor justo líquido das despesas de venda e o seu valor em uso, para se determinar uma possível perda 
por impairment. Devido à ausência de uma análise completa do valor justo líquido das despesas de venda, não 
nos foi possível concluir sobre a necessidade de se constituir, ou não, provisão para perdas por desvalorização 
sobre os referidos ativos que, em 31 de dezembro de 2023, totalizam o montante de R$ 521.831 mil 
(R$ 462.207 mil em 31 de dezembro de 2022), líquido da depreciação acumulada. Ajuste não contabilizado 
- Direito de concessão de uso do bem público registrado fora do período de competência: Conforme 
mencionado na Nota 11(d)(ii) às demonstrações financeiras, as investidas SEFAC - Serra do Facão Energia 
S.A. e Estreito Energia S.A. registraram o valor de obrigação a pagar do direito de exploração (concessão 
onerosa), denominado Uso do Bem Público (UBP), de forma prospectiva a partir de 1º de janeiro de 2015. O 
registro contábil ora descrito, estava sendo feito pelo regime de caixa quando do pagamento das parcelas 
mensais. De acordo com as orientações do OCPC 05 - Contratos de Concessão e considerando as caracte-
rísticas dos contratos de concessão das investidas, entendemos se tratar de contratos de concessão onerosa, 
cujo registro da obrigação do UBP deveria ter sido reconhecido em contrapartida ao ativo intangível (direito de 
concessão) na data da assinatura do contrato de concessão. Consequentemente, em 31 de dezembro de 
2023, os ativos consolidados estão apresentados a maior em R$ 63.750 mil (R$ 66.993 mil em 31 de dezem-
bro de 2022), os passivos consolidados estão apresentados a maior em R$ 5.742 mil (a menor em R$ 1.885 
mil em 31 de dezembro de 2022), o ativo individual está apresentado a maior em R$ 58.008 mil (R$ 68.059 
mil em 31 de dezembro de 2022), o patrimônio líquido individual e consolidado estão apresentados a maior 
em R$ 63.144 mil (R$ 72.630 mil em 31 de dezembro de 2022) e o resultado individual e consolidado do 
exercício estão apresentados a menor em R$ 5.136 mil (R$ 3.752 mil em 31 de dezembro de 2022), respecti-
vamente, líquido dos efeitos tributários. Reversão de impairment de créditos tributários: Conforme descrito 
na Nota 9 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia e sua controlada Alcoa 
World Alumina Brasil Ltda. (“AWA Brasil”), em virtude da ausência de expectativa de realização de crédito de 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) acumulados na unidade de São Luis no estado 
do Maranhão, em 2018, registraram provisão para perda ao valor recuperável (impairment) da totalidade 
desses créditos. Em junho de 2022, a partir do início das operações, a administração realizou uma análise de 
recuperabilidade dos referidos impostos e concluiu que a totalidade dos créditos de ICMS provisionados, no 
valor de R$ 245.913 mil e de R$ 649.918 mil na controladora e no consolidado, respectivamente, seriam recu-
perados no curto prazo na Companhia, e no longo prazo na AWA Brasil, portanto, reverteu as referidas provi-
sões. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo de ICMS deste estabelecimento, correspondia a R$ 131.043 mil 
(R$ 220.325 mil em 31 de dezembro de 2022) e a R$ 581.172 mil (R$ 639.645 mil em 31 de dezembro de 
2022) na controladora e no consolidado, respectivamente. Todavia, os créditos de ICMS da AWA Brasil não 
são sujeitos à atualização monetária e deveria ser remensurado e contabilizado ao valor líquido de realização, 
tendo como referência a perda do valor do dinheiro no tempo e prazos de utilização. Consequentemente, em 
31 de dezembro de 2023, os ativos e o patrimônio líquido individuais estão apresentados a maior em 
R$ 93.114 mil (a maior em R$ 76.670 mil em 31 de dezembro de 2022), os ativos e o patrimônio líquido con-
solidados estão apresentados a maior em R$ 160.486 mil (a maior em R$ 150.279 mil em 31 de dezembro de 
2022), e os resultados individual e consolidado do exercício findo nessa data, estão apresentados a maior em 
R$ 5.922 e R$ 10.207 mil, respectivamente (a maior em R$ 285.126 mil em 31 de dezembro de 2022 no indi-
vidual e no consolidado), líquidos dos efeitos tributários. O relatório de auditoria de 31 de dezembro de 2022 
(cifras comparativas), também continha ressalva por registro da reversão do impairment em período incorreto. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório.  Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro.  Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, 
em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2024

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Mairkon Strangueti Nogueira
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP255830/O-3
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